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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO EPLANEJAMENTO - SEMFOP
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.2022.0195/PMSC

TIPO Menor preço por Lote
MODO DEDISPUTA Aberto

BASE LEGAL
Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei nº10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Municipal n° 52/2019,Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, queregulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n° 537/2013, assim comoas cláusulas e condições constantes deste Edital.

OBJETO A presente Licitação tem por objeto a contrato de licença de usode Software de Contabilidade e Finanças (Planejamento (PPA,LOA e LDO), Administrativo e Financeiro, Transparência (Lei131) e Controle Interno e Logística (Almoxarifado ePatrimônio) com padrão mínimo de qualidade estabelecidonas especificações deste edital.
DIA HORÁRIO

ABERTURA DA SESSÃO
(ANÁLISE DAS PROPOSTAS, INÍCIO DA DISPUTA) 11/10/2022 09:30 H
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo explicitadas neste editalseráobservado o horário de Brasília.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITALÓrgão: Prefeitura Municipal de São CristóvãoEndereço: Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Centro Histórico/Setor de Licitações.Pregoeiro(a) e Equipe de PregãoCelular (79) 3045-4930 / 99657-2784E-mail do(a) Pregoeiro(a) – licitacaoscse@gmail.com e ou licitacao@saocristovao.se.gov.br
OBSERVAÇÃO: Os interessados deverão acessar o www.licitanet.com.br ehttps://www.saocristovao.se.gov.br, onde o edital estará disponível ou na dirigir-se aPrefeitura Municipal de São Cristóvão no endereço acima citado.LOCAL DA DISPUTA – Portal www.licitanet.com.brAs informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones daplataforma LICITANET - licitações online: www.licitanet.com.br: (34) 3014-6633 / 3236-7571 (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 (Suporte aos Fornecedores) ou pelo e-mailcontato@licitanet.com.br

mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
mailto:licitacaoscse@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/
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mailto:contato@licitanet.com.br
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EDITALPREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2022PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.2022.0015/ PMSC
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DEFAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO - SEMFOP, inscrita no CNPJ nº13.128.855/0001-44, com sede na Rua Professor José de Alencar Cardoso, n° 520, Centro,São Cristóvão - SE, CEP:49100, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pela Portariaconforme consta nos autos, torna público que realizará o certame licitatório na modalidadePREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MENOR PREÇO LOTE. Este procedimento administrativoobedecerá aos preceitos de direito público e em especial as disposições da Lei nº 10.520, de17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada,observada a Lei Municipal n° 52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº335/2019, que regulamenta o Pregão, e será regido pelas condições estabelecidas nopresente Edital e nos seus anexos, os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica,conforme PARECER contido nos autos deste Processo Administrativo, observando o seguinte:
1 – DO OBJETO E DA REUNIÃO:
1.1. Contratação de licença de uso de Software de Contabilidade e Finanças(Planejamento (PPA, LOA e LDO), Administrativo e Financeiro, Transparência(Lei 131) e Controle Interno e Logística (Almoxarifado e Patrimônio) compadrão mínimo de qualidade estabelecido nas especificações deste edital.
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realizaçãodesta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferidopara o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.
2 – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1. A dotação orçamentária correrá por conta dos orçamentos financeiros a seguir:

UNIDADEORÇAMENTÁRIA PROJETO /ATIVIDADE ELEMENTO DEDESPESA FONTE DE RECURSO
02037 2141 3390.40.00 15000000

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigênciasconstantes neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, quepertençam ao ramo de atividade compatível com o objeto licitado, legalmenteconstituída desde que satisfaça as exigências fixadas neste edital e apresente osdocumentos nele exigidos e demais normas aplicáveis à espécie, além das empresasque estejam enquadradas na condição de microempresa e empresa de pequeno porte,conforme o procedimento previsto na Lei Complementar n.° 52/2019 e demaislegislação.

3.2. Os licitantes poderão utilizar os benefícios Lei Municipal nº 52/2019 e LeiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, quanto a verificação dasua condição de micro empresa ou empresa de pequeno porte, através dasinformaçõescontidas no CNPJ.
3.3. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da leiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crimede que trata o art. 299 do código Penal, sem prejuízo do enquadramentoem outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital.
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3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintesdeclarações:
3.4.1. Que está desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, adeclarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fatoimpeditivoda habilitação, conforme Art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93;
3.4.2. Que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências dehabilitaçãoe especificações técnicas previstas no Edital, nos termos do §4º do Art. 26do Decreto Federal nº 10.024/19 e Decreto Municipal nº335/2019;
3.4.3. Que aceita as condições estipuladas no edital, ressalvada a (s) hipótese(s)de impugnação e concorda e se submete a todos os termos, normase especificações pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos,Portariase Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação;
3.4.4. Que todos os documentos e informações prestadas são fiéis e verdadeiras;
3.4.5. Que não possui no quadro de pessoal, empregados menores de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e emqualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçãode aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à LeiFederal nº 9.854, de27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93;
3.4.6. Que não consta no quadro societário, colaboradores do(a) MUNICIPIODE SÃO CRISTÓVÃO/SE que mantenham vínculo familiar com detentorde cargo em comissão ou função de confiança, atuante na árearesponsável pela demanda ou contratação, ou de autoridade a elehierarquicamente superior, (art. 9º da lei 8.666/1993)
3.4.7. Que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ouabatimentos, impostos, taxas (Inciso III do Art. 5º da Lei 10.520/02) eencargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais ecomerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos eoutras quaisquer que incidam sobre o serviço;
3.4.8. Que tem ciência do teor e das implicações jurídicas sobre as declaraçõesapresentadas e que detém plenos poderes e informações para firmá-las.
3.4.9. Que por ser a expressão da verdade e de nossa livre vontade, firma apresente para os fins de direito a que se destina.
3.4.10. Que, em conformidade com o disposto na Lei Complementar nº123/2006,a licitante cumpre todos os requisitos legais previstos para aqualificação como Microempresa / Microempreendedor Individual /Empresa de Pequeno Porte / Sociedade Cooperativa de Consumo,estando apta a usufruir do tratamento diferenciado, não enquadrandoem nenhuma das vedações previstas no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06,alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014, 155/2016 eDecreto Federal nº 8.538/2015, ciente da obrigatoriedade de declararocorrências superiores;
3.4.11. Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa devendoestarregularmente cadastrada junto a plataforma LICITANET – licitaçõesonline:www.licitanet.com.br no site: www.licitanet.com.br.

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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3.5.Não poderão participar deste Pregão:
3.5.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falênciaou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ouliquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas emrecuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pelainstância judicial competente, que certifique que a interessadaestá aptaeconômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nostermos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de04/10/2011);
3.5.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com aAdministração Pública. Para verificação das condições definidas nestaalínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto aoCadastro Nacional de Empresas Inidônease Suspensas-CEIS;
3.5.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida decontratar com este Município;
3.5.4. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas oupunidascom suspensão ou impedidas de licitar por órgão da AdministraçãoPública Direta ou Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sidopublicado na imprensaoficial;
3.5.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição

das consultas das alíneas “4.5.2.” e “4.5.4” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

3.5.6. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor dalicitação, bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ouresponsável técnico.
3.6. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilizaçãoda senha privativa do licitante.
3.6.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação,compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e àhabilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficialdo Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;3.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discosmagnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvoquando expressamentepermitidos no Edital;
3.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenascomo formade ilustração dos itens constantes da proposta de preços;
3.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação nocertame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados;
3.6.5. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, asmesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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3.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pelaLei Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras deidentificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demaisavisos emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) ou pelo sistema eletrônico, nosmomentos e tempos adequados.
4 DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:

4.1. Observado o prazo legal de 03 (três) dias úteis antes da data fixada paraabertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, osinteressados poderão formular consultas através do sistema de acordo como número da licitação.
4.2. Caberá a(o) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor responsável pela elaboraçãodo Edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
4.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema evincularão os participantes e a administração pública municipal.

5DO CREDENCIAMENTO:
5.1. Do Pregão Eletrônico
5.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suasfases.5.3. O certame será realizado através da utilização do Portal Eletrônico do Licitanet.
5.4. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a), com suporte para Equipe deApoio, e apoio técnico operacional do Licitanet os quais juntamente, com autoridadecompetente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores dosistema de Pregão Eletrônico.
5.5. Do Credenciamento do Sistema e da Efetiva Participação
5.6. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônicodeverão dispor de chave de identificação e senha pessoal intransferível, obtida junto oPORTAL DA LICITANET (https://licitanet.com.br/).
5.7. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante apresentação deprocuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindopoderes para formular lances e preços e praticar todos os demais atos e operações nosistema.
5.7.1. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente,deverá apresentar cópia do respectivo do Estatuto ou Contrato Social, no qual estejamexpressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrênciade tal investidura.
5.8. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão serutilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação docredenciado ou por iniciativa do Licitanet, devidamente, justificado.
5.9. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso emqualquer transação efetuada, diretamente, ou por seu representante, não cabendo aoLICITANET, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação

https://licitanet.com.br/
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, aindaque por terceiros.
5.10. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio de digitação da senha pessoal eintransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento daproposta de preços, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico observado data ehorário limite estabelecidos.

5.11. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistemaeletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção decapacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

6 Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.
6.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante asessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus e decorrente da perda denegócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema oude sua desconexão.
8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
8.1. Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 03 (três) dias úteisanteriores à abertura da sessão, dirigindo a impugnação ao seguinte endereço:https://licitanet.com.br/.
8.2. Os pedidos de impugnação que não forem encaminhados no endereço acima nãoserão considerados.
8.3. As impugnações deverão fazer referência ao número do Pregão e conter a indicaçãodo objeto e elementos necessários sobre o tema.
8.4. As retificações deste Edital por iniciativa oficial, ou provocada por eventuaisimpugnações, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicaçãooriginária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.
8.5. Caberá a(o) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital edos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado dadata da impugnação.
8.6. Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serãodivulgados mediante nota na página eletrônica https://licitanet.com.br/ e no campoespecífico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas interessadas emparticipar do certame, que não adquiriram o Edital no mencionado Órgão, obrigadas aacessá-los para a obtenção das informações prestadas.
9. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nesteEdital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
9.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a propostae os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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9.3. DA PROPOSTA DE PREÇOS:
9.3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos deHABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃODETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e aMARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início daSessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do SistemaEletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de enviodessa proposta de preços;
9.3.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMAIDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio daimpessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
9.3.3. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, estaserá DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);
9.3.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seunome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua propostade preços e lances inseridos em sessão pública;
9.3.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seusanexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objetodescritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DEREFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;
9.3.6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos osinsumos que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais,equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

9.4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentosde habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos paraabertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente aetapa de envio dessa documentação.
9.4.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a)e para acesso público após o encerramento do envio de lances;
9.4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante asessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemaou de sua desconexão.
9.4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir aproposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
9.4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre aspropostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dosprocedimentos de negociação e julgamento da proposta.

https://licitanet.com.br/)
https://licitanet.com.br/
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9.4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) epara acesso público após o encerramento do envio de lances.
9.4.7. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas emseu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suaspropostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações nosistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemaou de sua desconexão.
9.4.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo decertificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros emrelação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais ecópias autenticadas em papel.
9.4.9. Os documentos com autenticação digital, e as certidões que possam serconferidas através da internet, eximem a empresa vencedora da obrigatoriedadedo envio dos originais.
9.4.10. Ocorrendo qualquer fato que impeça a legitimidade do documento, o(a)Pregoeiro(a), solicitará de imediato que a empresa, deverá, obrigatoriamente,remeter via correios as vias autenticadas ou apresentar as originais no endereçodescrito no preâmbulo deste edital.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:

10.1.1. Valor unitário e total do item;
10.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares àespecificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem noórgão competente, quando for o caso;

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam aContratada/Fornecedor;
10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente no serviço;
10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
10.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dadata de sua apresentação;
10.6. A proposta poderá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II desteEdital.
11. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DELANCES:
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11.1. No horário estabelecido neste Edital, o(a) pregoeiro(a) abrirá a sessão pública,verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar emperfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 8.1 doedital;
11.2. O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃODETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com asexigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgãorequerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam emconformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;
11.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado oumanifestadamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meiodo sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;
11.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamenteinexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua propostarejeitada na fase de aceitabilidade;
11.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena deserem desclassificadas do certame pelo pregoeiro;
11.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única eexclusivamente, no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital;
11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;
11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de descontosuperior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;
11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à propostaque cobrir a melhor oferta será de R$ 0,01 (um centavos);
11.10.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, comprorrogações;
11.11.A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nosúltimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;
11.12.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviadosnesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;
11.13.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessãopública encerrar-se-á automaticamente;
11.14.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,poderá o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitiro reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

https://licitanet.com.br/,
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11.15.Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORESUNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerandoas quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso sejaencerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderáconvocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar aatualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso alicitante permaneça inerte;
11.16.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebido e registrado em primeiro lugar;
11.17.Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em temporeal, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demaislicitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
11.18.Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) poderá alertaro proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, oexcluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;
11.19.A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilitao sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
11.20.No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva doPregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes paraa recepção dos lances;
11.21.O(a) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, semprejuízo dos atos realizados;
11.22.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir portempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadasomente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fatopelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação nosite https://licitanet.com.br/;
11.23.Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durantea sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente daperda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peloSistema ou de sua desconexão;
11.24.A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances ena manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenaçãodas propostas de preços;
11.25.Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação demicroempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada aetapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde:

11.25.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas depequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores daprimeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como dasdemais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45da LC nº 123, de 2006 e suas alterações;
11.25.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostasapresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejamiguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhorclassificada, depois de encerrada a etapa de lances;

https://licitanet.com.br/
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11.25.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito deencaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valorinferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controladospelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto;
11.25.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadadesista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas asdemais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que seencontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem declassificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido nosubitem anterior;
11.25.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidosnos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que seidentifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
11.25.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item,convocação será em favor da proposta originalmente vencedora docertame.

11.26.O disposto no item 9.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sidoapresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
11.27.Em igualdade de condições, como critério de desempate, será asseguradapreferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

11.27.1. Produzidos no País;
11.27.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
11.27.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e nodesenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV daLei nº 8666/93);
11.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva decargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado daPrevidência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas nalegislação;
11.27.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistemaeletrônico dentre as propostas empatadas.

11.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deveráencaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenhaapresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada anegociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O(a) pregoeiro(a)solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie aproposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
12.1. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 39, o(a) pregoeiro(a) examinaráa proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e àcompatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação noedital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e §9º do art. 26, e
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verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado odisposto no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 335/2019.
12.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preçofinal superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamenteinexequível;
12.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitáriossimbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos esalários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o atoconvocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando sereferirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quaisele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
12.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou osindícios que fundamentam a suspeita;
12.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dediligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somentepoderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte equatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
12.6. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digitalcomplementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

12.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) porsolicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo oprazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a);
12.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a),destacam-se os que contenham as características do material ofertado, taiscomo marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outrasinformações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio eprazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior enviopelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;
12.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a)Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assimsucessivamente, na ordem de classificação;
12.6.4. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informandono “chat” a nova data e horário para a sua continuidade;
12.6.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, como fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação emcondições diversas das previstas neste Edital;
12.6.6. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar aproposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante paraque seja obtido preço melhor;
12.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo seracompanhada pelos demais licitantes;
12.6.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas eempresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, eantes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação,
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pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,se for o caso;
12.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a)verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

13. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
13.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

13.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.
13.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamenteregistrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso desociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seusadministradores.
13.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadasde prova de diretoria em exercício.
13.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedadeestrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização parafuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim oexigir.
13.1.5. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com oobjeto desta licitação.

13.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
13.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.
13.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova deinscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílioou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto desta licitação, com seus respectivos prazos de validade em vigor.
13.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante aapresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aTributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional ou pela Secretaria da Receita Federal,conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF nº. 3, de 22/11/2005, alteradapela Portaria Conjunta PGFN/SRF nº. 1, de 2006;
13.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante aapresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pelaFazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
13.2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, medianteapresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pelaFazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
13.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo deServiço (FGTS), mediante apresentação, respectivamente, da CertidãoNegativa de Débito - CND e do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF(art. 29, IV da Lei nº. 8.666/93);
13.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça dotrabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva comefeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis doTrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
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13.3. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequenoporte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) destecertame, para efeito de assinatura da Ata e Registro de Preços e ou Termo Contratual,nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006 e Lei Municipal nº 52/2019;
13.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, devemobrigatoriamente apresentar os documentos elencados nos subitens 11.2.3 a 11.2.7.deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com o art. 43 da LeiComplementar nº. 123/2006.
13.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital,será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porteadjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partirdo momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igualperíodo, a critério da Administração, para a regularização da documentação,pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas oupositivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1º do art. 43 da LeiComplementar nº. 123/2006;
13.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.5.,implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sançõesprevistas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar asLicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s)contratação(ões), ou revogar a licitação, consoante estabelecido no art. 43, §2º da LeiComplementar nº. 123/2006.
13.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 27, III c/c art. 31, Lei nº.8.666/93).

13.7.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, jáexigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçãofinanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balançosprovisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerradoshá mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.13.7.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou de recuperação judicial
ou extrajudicial expedida pelos distribuidores da Comarca da sede da matriz.13.7.3. A boa situação financeira da licitante será comprovada, ademais, pelos
seguintes índices mínimos contábeis, calculados pelas fórmulas abaixo:13.7.3.1. ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ³ 1,0

ILC = AC/PC
AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante13.7.3.2 ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) ³ 1,0
ILG = (AC+ANC) / (PC+PNC)

ANC = Ativo Não Circulante
PNC = Passivo Não Circulante13.7.4. O cálculo desses índices deverá ser apresentado pela licitante com assinatura

do contador devidamente inscrito no CRC.13.7.5. A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
deverá ser efetuada mediante apresentação de Certidão Simplificada, expedida
pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte, na forma do artigo 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de
registro do Comércio (DNRC) e da Lei Complementar 123/2006, sob pena de ser
desconsiderada tal condição.



Rua Professor José de Alencar Cardoso, 520 - Centro. CEP: 49100-000 -CNPJ: 13.128.855/0001-44Página 15

13.7.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 parágrafos 1º e 2º,
da LC nº 123/2006;13.7.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado o prazo legal de dois dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério desta Prefeitura, para a regularização da documentação, nos termos da
Lei.13.7.8. Comprovação de ter, a licitante, na data designada para entrega dos
envelopes, capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor
proposto neste edital, devidamente subscrito e integralizado, registrado no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de sua sede.13.7.9. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede
da licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da
data de apresentação da proposta.13.7.10. Documentação necessária para a comprovação da capacidade econômico-
financeira da licitante será constituída pelas demonstrações contábeis constantes
do balanço patrimonial demonstração de resultado do exercício e notas
explicativas, referente ao último exercício encerrado. De acordo com a data de
abertura da licitação, há a impossibilidade de se exigir o balanço patrimonial antes
do decurso do prazo de quatro meses seguintes ao término deste. Neste caso,
poderão ser apresentadas as demonstrações contábeis do penúltimo exercício
social. No caso das Sociedades Anônimas ou de empresas que publicarem seus
balanços na forma da Lei 6404/76, deverá ser apresentada a publicação no Diário
Oficial. Para as demais empresas, as demonstrações contábeis deverão ser
apresentadas através de comprovação de registro no órgão competente.13.7.11. As empresas que não tenham concluído seu primeiro exercício social deverão
apresentar o balanço de abertura contendo todos os fatos contábeis relativos a
instalação da nova empresa, certificado por contador devidamente inscrito no
órgão de classe correspondente.13.7.12. O balanço de abertura apresentado deverá estar registrado no órgão
competente.13.7.13. Quando se tratar de empresa individual ou sociedade limitada, a Administração
se reservará o direito de exigir a apresentação do livro diário onde as
demonstrações contábeis foram transcritas.

13.8. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DACONSTITUIÇÃO FEDERAL (art. 27, V, Lei nº. 8.666/93):
13.8.1. Comprovante do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º daConstituição Federal, onde declara, sob as penas da lei, que não mantém emseu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito anos) em horário noturno detrabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda,qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição deaprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante noANEXO III do edital.

14.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
14.1.1. Comprovação de capacitação-operacional para a realização dos serviços objeto

da presente licitação, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s)
de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) entidade(s)
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profissional(ais) competente(s), demonstrando que a licitante tenha executado
serviços compatíveis em características, quantidades e prazos aos serviços de
objeto desta licitação, cujas parcelas de maior relevância e de cumprimento
obrigatório são abaixo definidas:14.1.2. Atestado de Capacidade Técnica emitido por Pessoa(s) Jurídica(s) de direito
público ou privado, EM NOME DA PROPONENTE, comprovando ter desempenhado
de forma satisfatória a prestação de serviços pertinente ao objeto licitado, pelo
menos nas seguintes áreas de maior relevância: prestação de serviços de
licenciamento de uso de sistemas informatizados destinados à Gestão Pública,
envolvendo os serviços de conversão, e suporte técnico do (Sistema Único e
Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle) para o
Poder Executivo, Poder Legislativo e Autarquia de Superintendência, conforme
Termo de Referência, pelo período de 12 meses. A prestação de serviços ERP
módulos individuas parte de um SISTEMA UNICO, na modalidade de locação de
software compreendendo os Módulos de: Sistemas de planejamento
orçamentário, administrativo, financeiro, Contabilidade e lei complementar 131,
Controle interno, Almoxarifado e Patrimônio.14.1.3. Declaração de que a proponente é fabricante do sistema, ou autorização
expressa deste, comprovando que tem acesso e total conhecimento sobre os
programas fontes, estando apta a realizar os serviços de implantação,
configuração, suporte, customização e manutenção dos programas ofertados.14.1.4. No caso de serem realizadas diligências para se averiguar a veracidade da
contratação e execução dos serviços citados nos atestados e Certidões de Acervo
Técnico acima relacionados, será obrigatório apresentar contratos e aditivos
contratuais acompanhados, quando necessário, dos editais em que constem
explicitamente o(s) serviço(s) apontado(s) nos referidos atestados e Certidões.

14.2. OUTROS ELEMENTOS:
14.3. Declaração expressa de que não há nos quadros da empresa licitante, servidor oudirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (Art.9º, incisoIII, da Lei 8.666/93); conforme modelo constante no ANEXO VI do edital.

14.8. As certidões serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de sua emissão,salvo se consignarem em seu próprio texto prazo de validade diferente.
14.9. Os documentos de habilitação, relacionados no item 11, deverão ser cadastradospreviamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta depreços. As documentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadaspara os demais participantes, inclusive (o)a Pregoeiro(a).
14.10.Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação,os documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamentedisponibilizados para a verificação do(a) Pregoeiro(a).
14.11.Os documentos exigidos para habilitação e, incluídos na plataforma, somente serãoencaminhados ao Pregoeiro(a), quando ocorrer impedimentos na leitura e ouproblemas técnicos (falha no download do arquivo) que dificultem o acesso daidentificação da empresa, poderá ser concedido o prazo de até 5 (cinco) dias úteisapós a Sessão/comunicado pelo(a) Pregoeiro(a), os documentos eximirausência de documento e ou autenticidade, logo, deverão ser encaminhados via
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original ou cópia autenticada, devidamente lacrado e rubricado no fecho, e conter, emsua parte externa, os dizeres:
APREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃOPAÇO MUNICIPAL, PRAÇA SÃO FRANCISCO, S/N, BAIRRO CENTRO, CEP49.180-000 – SÃO CRISTÓVÃO – SEEMPRESA:DOCUMENTAÇÃO: HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOSREF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2022.ATT: PREGOEIRO(A)

14.12.Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificaçãodisponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 deagosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aossignatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadasem papel.
14.13.Os documentos com autenticação digital, e as certidões que possam ser conferidasatravés da internet, eximem a empresa vencedora da obrigatoriedade do envio dosoriginais.
14.14.A critério do(a) pregoeiro(a), o prazo estabelecido no subitem 13.3. poderá serprorrogado, visando manter a vantajosidade dos preços ofertados na sessão pública.

15. DA IMPUGNAÇÃO:
a) Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas,qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar oato convocatório do pregão;
b) Apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgadano PRAZO DE 24 HORAS, devendo ser protocolada junto ao Protocolo daPrefeitura Municipal de São Cristóvão/SE, situada no CentroAdministrativo da Prefeitura Municipal de São Cristóvão, Largo SãoFrancisco, CEP 49.100-000, São Cristóvão/SE, de segunda a sexta-feirano horário de 08:00 às 13:00 horas ou encaminhada via e-maillicitacao@saocristovao.se.gov.br.
c) Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para arealização do certame.
d) Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos destalicitação, aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois dojulgamento, falhas ou irregularidades que a viciaria, hipótese em que talcomunicação não terá efeito de recurso.

16. DOS RECURSOS:
a) Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista dalicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for ocaso, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitantemanifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contraqual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo própriodo sistema.

mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
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b) Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e aexistência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não orecurso, fundamentadamente.
16.b.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, masapenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
16.b.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrerimportará a decadência desse direito.
16.b.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo detrês dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando osdemais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentaremcontrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, quecomeçarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhesassegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seusinteresses.

c) O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.
d) Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, noendereço constante neste Edital.

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
a) A sessão pública poderá ser reaberta:

17.a.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atosanteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anuladaa própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados eos que dele dependam.
17.a.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando olicitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumentoequivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termosdo art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados osprocedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa delances.

b) Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar asessão reaberta.
17.b.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e poderá serconvocado através do e-mail, de acordo com a fase do procedimentolicitatório.
17.b.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos noHABILITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dadoscadastrais atualizados.

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
a) O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a)Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,após a regular decisão dos recursos apresentados.



Rua Professor José de Alencar Cardoso, 520 - Centro. CEP: 49100-000 -CNPJ: 13.128.855/0001-44Página 19

b) Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridadecompetente homologará o procedimento licitatório.
19. DO PAGAMENTO:
a) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais,mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por servidorresponsável pelo recebimento, observado o cumprimento integral das disposiçõescontidas neste Termo de Referência.
b) A empresa deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, prova de regularidadefiscal e trabalhista.
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativada União;
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;
f) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;
g) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS(Certificado de Regularidade do FGTS - CRF);
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantea apresentação de Certidão Negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011.
i) Não será efetuado o pagamento enquanto houver pendência de liquidação deobrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
j) O valor total do contrato é de R$ XX,XX (_________________). A contratantesomente pagará à contratada pela efetiva execução dos serviços, após liquidação daobrigação.
k) § 1° - O pagamento será efetuado mensalmente após liquidação da despesa por meiode crédito em conta corrente indicada pelo licitante(s) vencedor(es), no prazo de até30(trinta) dias consecutivos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura,devidamente certificada pelo Setor responsável pelo recebimento da SD.
l) § 2° - Cabe ao Município de São Cristóvão/SE promover a retenção do ISSQN noscasos previstos na legislação do município competente para arrecadação do tributo.
m) Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ouque a empresa não esteja regular perante um ou mais dos órgãos elencados no § 4º,o ente Contratante deve dar continuidade aos trâmites relativos ao pagamento pelosserviços já regularmente prestados e, concomitantemente notificar a Contratada paraque apresente o(s) documento(s) ausentes ou adote as providências necessárias à suaregularização fiscal e trabalhista junto ao órgão competente, conforme o caso,concedendo-lhe prazo específico para fazê-lo.
n) Uma vez constatada a irregularidade, a emissão das ordens de fornecimento ou deprestação de serviço devem ser suspensas até que seja comprovada pela Contratada asua regularidade fiscal e trabalhista, na forma do § 4º.
o) Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado odocumento faltante ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o enteContratante deve adotar as providências cabíveis relativas à rescisão contratual comespeque no artigo 78, inciso I da Lei nº 8.666/93.
p) § 4° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendênciade liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplênciacontratual.
q) § 5º - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura porculpa do contratado, o prazo previsto no § 1º reiniciar-se-á a contar da data darespectiva reapresentação.
r) § 6° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
s) § 7º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor
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mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor -INPC/IBGE.
t) § 8º - Os prestadores de serviços sediados fora do Município devem emitir o RegistroAuxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS a cada serviço prestado, através de préviocadastro na página eletrônica do Município, na forma do Decreto Municipal nº3.393/2011 e suas alterações.
u) § 9º – O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato obedece às regras dispostas noartigo 10 do Decreto Municipal nº 4.339, de 04 de junho de 2013.
v) § 10 - O preço poderá ser reajustado após cada 12 (doze) meses, com base navariação dos últimos doze meses apurados do IPCA. A periodicidade anual noscontratos será contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou doorçamento a que essa se referir, na forma do § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.192, de14 de fevereiro de 2001.
w) § 11 - Os reajustes de preço serão formalizados por meio de simples apostilamento,de acordo com o disposto no art. 65, §8°, da Lei (Federal) n.° 8.666/93.
20. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO:
a) A SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMNETO,respeitada a ordem de classificação, convocará a(s) empresa(s) para assinar(em) ocontrato ou instrumento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,contados da data do recebimento da convocação, salvo motivo justificado edevidamente aceito pela Administração, podendo a convocada solicitar a prorrogaçãodo prazo, uma única vez, e por igual período, a critério da Administração, sob penade decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº8.666/93.
b) A(s) empresa(s) classificada(s), quando convocada(s), estará (ão) obrigada(s) aassinar o contrato, ou instrumento equivalente expedido nas condições estabelecidasneste edital, nos seus Anexos, sob pena de decair o direito à contratação, semprejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93.
c) Caso a(s) convocada(s) não assinar(em) o Termo de Contrato, não retirar (em) ouaceitar(em) o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos no item23.1 deste edital, é facultado ao órgão gerenciador, em atenção ao disposto no item23, convidar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo emigual prazo, nas condições propostas de cada primeiro classificado, inclusive quantoaos preços, de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação,independentemente da cominação legal prevista na Lei nº 8.666/1993.
d) Se, por motivo de força maior, a formalização e assinatura do contrato ou deinstrumento equivalente, não puder ocorrer dentro do período de validade daproposta, ou seja, 60 (sessenta) dias e, caso persista o interesse do Município de SãoCristóvão, este a critério poderá solicitar prorrogação da validade acima referida.
e) No ato da assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições dehabilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitantedurante sua vigência.
f) O prazo de vigência contratual será contados a partir da sua assinatura, respeitado oprazo de validade da Ata de Registro de Preços e a vigência dos respectivos créditosorçamentários, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993.
g) A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal afirmar contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização deoutros meios, respeitada a legislação que rege as licitações, sendo assegurado ao
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beneficiário da ARP à preferência de contratação em igualdade de condições.
h) O edital, a proposta da licitante e os anexos, passam a integrar o contrato, ordem decompra ou instrumento equivalente para todos os efeitos legais.

21. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR/CONTRATADO:
a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação oucondições determinadas no procedimento da licitação que deu origem a presente aocontrato e sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.
b) Alocar todos os recursos necessários para se obtiver um perfeito fornecimento, deforma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsabilizarem-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes daexecução da Ata de contrato e as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,fornecer à Secretaria comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentesde faltas por ela cometidas na execução do contrato oriundo do Pregão Eletrônico;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceirosdecorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato oriundo do PregãoEletrônico não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou oacompanhamento pela Prefeitura Municipal.
f) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos deAutorização que se façam necessários à execução do contrato oriundo do PregãoEletrônico.
g) Executar fielmente o objeto quanto aos itens registrados e o prazo estipulado.
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato oriundo do Pregão Eletrônicofirmada com a esta Prefeitura Municipal.
i) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bemcomo afusão, cisão ou incorporação.
j) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que sefizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato, na forma do art. 65, parágrafos 1 e 2 da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçõesposteriores;
k) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato, CONFORME MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE do Anexo I;
l) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo aCONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido;
m) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas daAdministração;
n) Emitir Nota Fiscal referente aos serviços durante o mês de referência, para fins deatestação e liquidação pela CONTRATANTE;
o) Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos federais, estaduais e
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municipais;
p) Cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, bem como todas asexigências nele contidas.
q) No caso de contratação com os valores previstos no art. 1º da Lei nº 5.421/2019 ecujo prazo seja superior a 180 (cento e oitenta dias), a CONTRATADA deverácomprovar à CONTRATANTE que possui programa de Compliance ou a contratação deum Chief Compliance Oficcer ou profissional equivalente para desenvolver e instalar oreferido programa, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.
22. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
a) O contrato poderá ser alterado, mediante a celebração de termos aditivos, conformedispõe o art. 65 da Lei nº 8.666/1993 e rescindido unilateralmente pela Administraçãona ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos art. 77 a 80, da referida Lei, emsua redação atual, ou, de comum acordo entre as partes, mediante aviso prévio, comantecedência mínima de 30 (trinta) dias.
23. DA RESCISÃO CONTRATUAL:
a) Constituem motivo para rescisão do contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar aimpossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado no início do serviço;
e) A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado comoutrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ouincorporação;
g) O desatendimento das determinações regulares de servidor designado paraacompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art.67 da Lei nº 8.666/1993;
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, queprejudique a execução do contrato;
l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados edeterminados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinadoo contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
m) A supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras, acarretandomodificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 daLei nº 8.666/1993;
n) A suspensão da execução contratual, por ordem escrita da administração, por prazosuperior a 120 (cento e vinte dias), salvo em caso de calamidade pública, graveperturbação, da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões quetotalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório deindenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
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mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito deoptar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que sejanormalizada a situação;
o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administraçãodecorrente do serviço, ou parcelas deste, já recebido ou executado, salvo em caso decalamidade pública, grave perturbação, da ordem interna ou guerra, assegurado aocontratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçõesassumidas até que seja normalizada a situação;
p) Descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93, em sua atualredação, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditivada execução do contrato;

b) Quando a rescisão ocorrer com base na alínea “o” deste item sem que haja culpa daCONTRATADA, esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, os quais devemser devidamente comprovados.
c) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,assegurado o contraditório e a ampla defesa sem prejuízo das sanções penaiscabíveis.
d) A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposiçãojudicial ou extrajudicial, obedecido às situações previstas nos incisos I a XVIII, doartigo 78, da Lei 8.666/93 em sua atual redação e especialmente quando aadjudicatária:

a) Atrasar injustificadamente a entrega do objeto licitado, além de trinta dias corridosapós o prazo previsto neste edital;
b) Falir ou dissolver-se;
c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem aexpressa anuência do órgão gerenciador.
d) Supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicial docontrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmentecontratado, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamentecorrigido à data da supressão.

e) Por acordo entre as Partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de licitação,desde que haja conveniência para a CONTRATANTE.
f) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita efundamentada da autoridade competente.
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
a) Ficará impedida de licitar, firmar ARP e de contratar com a AdministraçãoPública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação ede ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou atéque seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou apenalidade, a licitante que:

a) Deixar de assinar ARP/Contrato;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão;
c) Não mantiver a proposta, injustificadamente;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
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e) Fizer declaração falsa;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Falhar ou fraudar na execução do Contrato.

b) Iniciada a sessão do Pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e oproponente que se recusar a cumprir a obrigação, bem como se vier a fazê-lo fora dascondições e especificações por ele propostas inicialmente, estará sujeito, de acordocom a gravidade da falta e a critério do Município, às seguintes sançõesadministrativas:
a) Advertência;
b) Multa na forma prevista no item 22.3;
c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública.

c) A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) dovalor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado, devidamente, cobrar-se-á1% (um por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que nãoimpedirá, a critério da Administração Municipal, a aplicação das demais sanções aque se refere o item 22.1, podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidospela Secretaria, ou cobrada diretamente da contratada, amigável ou judicialmente;
d) A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampladefesa por parte do adjudicatário, na forma da lei.
25. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO – ARP / CONTRATO
a) Em conformidade com disposto no Termo de Referência – Anexo I deste edital, nostermos dos artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93, modificada pela Lei nº 8.883/94,mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido:

a) Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto e ou prestação de serviços,para efeito de posterior verificação da respectiva conformidade com aespecificação pretendida;
b) Definitivamente, em até 07 (sete) dias úteis, contados do recebimentoprovisório, após criteriosa inspeção e verificação de que o produto / serviçosadquirido e os serviços prestados encontram-se em perfeitas condições deutilização, além de atender às especificações do objeto contratado.

b) O serviço do objeto desta licitação será parcelado, de acordo com a necessidade daAdministração, conforme expedição da Ordem de serviço, Nota de Empenho, termocontratual e ou outro instrumento equivalente.
c) O fornecedor deve efetuar a troca do(s) produto(s) que não atender (em) asespecificações do objeto contratado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar dorecebimento da solicitação.
d) Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os objetos possuem víciosaparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta,serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até quesanado o problema.



Rua Professor José de Alencar Cardoso, 520 - Centro. CEP: 49100-000 -CNPJ: 13.128.855/0001-44Página 25

e) O objeto fornecido em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório ena proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme ocaso.
f) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez esegurança do serviço e/ou bem, nem a ético-profissional pela perfeita execução docontrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:a) É facultado ao Pregoeiro(a) oficial, auxiliado pela equipe de apoio, proceder emqualquer fase da licitação, às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar ainstrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação quedeveria constar originalmente da proposta;
b) A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condiçõesde participações deste Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções previstas nosartigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93.
c) Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serãoprestados pelo(a) Pregoeiro(a) Oficial e membros da equipe de apoio lotados na CPL,situada no Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Bairro Centro, PrefeituraMunicipal/DILCC – Diretora de Licitações e Contratos Centralizados.d) Como meio de assegurar a celeridade pretendida pela legislação pertinente,solicitamos aos interessados que, tendo conhecimento dos termos deste edital noslocais acima indicados, informe os dados da empresa ao Município, diretamente naComissão ou através do endereço eletrônico licitacaoscse@gmail.com e oulicitacao@saocristovao.se.gov.br.
e) Todos os anexos deverão ser feitos em estrita observância aos modelos eespecificações constantes neste Edital e em papel timbrado da empresa, como osseguintes dados: endereço completo, nº CNPJ, nº Insc. Estadual, tel/ fax).
f) Não será concedido prazo ao licitante para apresentação de documentos exigidosneste Edital e não apresentados em momento oportuno;
g) Os interessados que desejarem cópias do presente Edital e/ou tiverem dúvidas decaráter técnico ou legal na interpretação dos seus termos serão atendidos pelo(a)Pregoeiro(a) ou pela Equipe de Apoio no endereço citados no preâmbulo deste Editalou pelo e-mail licitacaoscse@gmail.com e ou licitacao@saocristovao.se.gov.br.
h) Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá com base nalegislação em vigor;
27. O Município de São Cristóvão reserva-se ao direito de anular a presente licitação, porilegalidade, ou revogá-la, conveniência ou oportunidade.
28. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 ANEXO I – Termo de Referência ANEXO II – Modelo da Proposta de Preços ANEXO III – Modelo de Declaração de Ciência e Concordância com o Edital ANEXO IV – Modelo de Declaração Relativa a Dispositivo Constitucional ANEXO V – Modelo de Credencial/Procuração ANEXO VI – Modelo de Declaração Relativa à Dispositivo da Lei deLicitações. ANEXO VII – Minuta do Contrato

mailto:licitacaoscse@gmail.com
mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
mailto:licitacaoscse@gmail.com
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29. DO FORO
a) Fica estabelecido o foro da Comarca de São Cristóvão, Estado de Sergipe, para dirimir

dúvidas ou pendências que não possam ser solucionadas administrativamente.

São Cristóvão/SE, 27 de setembro de 2022.

____________________________________Thaís Rocha Passos de SouzaPregoeira
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ANEXO ITERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1 Contratação de licença de uso de Software de Contabilidade e Finanças(Planejamento(PPA, LOA e LDO), Administrativo e Financeiro, Transparência (Lei 131) eControle Interno e Logística (Almoxarifado e Patrimônio ) com padrão mínimo de qualidadeestabelecido nas especificações deste edital.
2. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO
2.1 Justifica-se a presente contratação pela continuidade do controle e registros dos atos e fatoscontábeis em cumprimento das legislações vigentes decorrentes dos procedimentos contábeispatrimoniais, Lei de nº 4320, Manual Aplicado ao Setor Público/MCASP, Resolução de nº 305de 16 de março de 2017/TCE-SE, bem como manter a Prefeitura Municipal e demais órgãos eentidades vinculados ao Município de São Cristóvão/Se, inclusive o Poder LegislativoMunicipal em pleno funcionamento a partir de 1º de janeiro de 2022.
2.2 Os sistemas devem ser integrados devido à necessidade de consolidar as informações emtempo real para o cumprimento das legislações vigentes, prestação de contas, emissão derelatórios gerenciais para análise e adoção de providências e manter as informaçõesconsistentes para publicação no portal da transferência.
2.3 – A necessidade de contemplar neste termo de referência a utilização dos sistemas por partedas Secretarias desse Governo é devido à obrigatoriedade da consolidação das informações,tendo em vista que as mesmas são dependentes dos recursos do Tesouro Municipal, comexceção do Poder Legislativo que além da obrigatoriedade da consolidação das informaçõescontábeis com o Poder Executivo, estamos seguindo as normas previstas no DECRETO Nº10.540 – 05/11/2020.

3 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DOPRESTADOR DE SERVIÇOS
3.1 Trata-se de serviço comum, continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidadepregão, em sua forma eletrônica.
4 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DAS CLASSIFICAÇÕES DAS PROPOSTAS
4.1 Como visto, a Lei nº 10.520/2002 estabelece dois critérios sucessivos para apurar quais são oslicitantes que se classificam para a segunda fase do julgamento, consistente na disputa atravésdos lances verbais. Em primeiro lugar, classificam-se para os lances verbais todos os licitantescujos preços não forem superiores a 10% (dez por cento) do menor preço proposto. Se nãohouver três licitantes nesta condição, incluindo já o autor do menor preço, então o pregoeirodeve classificar para os lances verbais o autor do menor preço e os autores dos dois menores
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preços subsequentes, independentemente dos valores propostos por eles. Essa sistemática visaa incrementar a competitividade, fazendo com que, em regra, haja, no mínimo, três licitantesparticipando da parte do julgamento tocante aos lances verbais.
4.2 Após a verificação das propostas que estejam de acordo com a línea acima o pregoeiro(a)deverá requerer a análise por parte da Diretoria de Tecnologia da Informação – DITIN, atravésda equipe técnica para aferição das propostas apresentada condiz com o objeto licitando, sóapós a análise da equipe técnica o pregoeiro (a) fará a classificação das propostas para a fasede lances dos licitantes que atenderem ao termo de referência deste edital.
4.3 No julgamento das Propostas de Preços será levado em consideração o tipo de licitação“Menor Preço”, tendo como critério de julgamento por “Preço Global”.DO LOTE (para 12meses)
6 MODO DE DISPUTA
6.1 Aberto
7 DAS ESPECIFICAÇÕES PARA CONTRATAÇÃO
7.1 Da tabela de descrição
LOTE 01 – AMPLA PARTICIPAÇÃO

Item Módulo UnidadeGestoras Referência Qtde ValorMensal(R$)
ValorTotal(R$)

01

Contabilidade e Finanças(Planejamento PPA, LOA eLDO), Administrativo eFinanceiro,Transparência (LeiComplementar nº 131, de 27de maio de 2009)

09 Mês 12MESES
02 Logística (Almoxarifado ePatrimônio) 09 Mês
03 Controle Interno 09 Mês

7.2 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
7.2.1 O sistema será mantido e gerenciado pelo Poder Executivo, incluídos os móduloscomplementares, as ferramentas e as informações dela derivados, utilizada por todos osPoderes e órgãos, resguardada a autonomia, e tem a finalidade de registrar os atos e fatosrelacionados com a administração orçamentária, financeira e patrimonial e controlar epermitir a evidenciação, no mínimo:
7.2.2 das operações realizadas pelos Poderes e pelos órgãos e dos seus efeitos sobre os bens, os
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direitos, as obrigações, as receitas e as despesas orçamentárias ou patrimoniais do entefederativo;
7.2.3 dos recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes de créditos adicionais, das receitasprevista e arrecadada e das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta dessesrecursos e das respectivas disponibilidades;
7.2.4 perante a Fazenda Pública, da situação daqueles que arrecadem receitas, efetuem despesase administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados;
7.2.5 da situação patrimonial do ente público e da sua variação efetiva ou potencial, observada alegislação e normas aplicáveis;
7.2.6 das informações necessárias à apuração dos custos dos programas e das unidades daadministração pública;
7.2.7 da aplicação dos recursos pelos entes federativos, agrupados por ente federativobeneficiado, incluído o controle de convênios, de contratos e de instrumentos congêneres;
7.2.8 das operações de natureza financeira não compreendidas na execução orçamentária, dasquais resultem débitos e créditos;
7.2.9 Emitir relatório Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou consolidados, geradosem conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelasnormas gerais de consolidação das contas públicas a que se refere o § 2º do art. 50 da LeiComplementar nº 101, de 2000;
7.2.10 Permitir a emissão das demonstrações contábeis e dos relatórios e demonstrativos fiscais,orçamentários, patrimoniais, econômicos e financeiros previstos em lei ou em acordosnacionais ou internacionais, necessariamente gerados com base na, disponibilização deinformações em tempo real - a disponibilização das informações até o primeiro dia útilsubsequente à data do registro contábil no sistema, sem prejuízo do desempenho e dapreservação das rotinas de segurança operacional necessários ao seu plenofuncionamento;a que se refere Decreto nº 10.540, de 5 de novembro de 2020;
7.2.11 das operações intragovernamentais, com vistas à exclusão de duplicidades na apuração delimites e na consolidação das contas públicas;
7.2.12 da origem e da destinação dos recursos legalmente vinculados à finalidade específica; e dasinformações previstas neste Edital e na legislação aplicável.
7.3 DAS OUTRAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
7.3.1 O sistema permitirá a geração e a disponibilização de informações e de dados contábeis,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art50%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art50%C2%A72
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orçamentários e fiscais, observados a periodicidade, o formato e o sistema estabelecidospelo órgão central de contabilidade da União, nos termos do disposto no § 2º do art. 48 daLei Complementar nº 101, de 2000, inclusive quanto ao controle de informaçõescomplementares;7.3.2 entende-se como sistema único, mantido e gerenciado pelo Poder Executivo aresponsabilidade pela contratação ou desenvolvimento, pela manutenção e atualização dosistema e pela definição das regras contábeis e das políticas de acesso e segurança dainformação, aplicáveis aos Poderes e aos órgãos de cada ente federativo, com ou semrateio de despesas;7.3.3 O Poder Executivo observará a autonomia administrativa e financeira dos demais Poderese órgãos de que trata o § 1º e não interferirá nos atos do ordenador de despesa para a gestãodos créditos e recursos autorizados na forma da legislação e em conformidade com oslimites de empenho e o cronograma de desembolso estabelecido e nos demais controles eregistros contábeis de responsabilidade de outro Poder ou órgão;7.3.4 Na hipótese de substituição do sistema ou de implementação de nova versão, decorrente denovo desenvolvimento, de nova contratação ou de revisão da contratação com o mesmofornecedor, o ente federativo assegurará a migração integral e tempestiva dos dados e dasinformações existentes no sistema anterior, a não interrupção da geração de informaçõescontábeis, orçamentárias, financeiras e fiscais e o treinamento dos usuários, de forma queas informações de transparência sejam mantidas integralmente, sem prejuízo dos períodosanteriores;7.3.5 O sistema será único para cada ente federativo e permitirá a integração com outrossistemas estruturantes, vedada a existência de mais de um sistema no mesmo entefederativo, mesmo que estes permitam a comunicação, entre si, por intermédio detransmissão de dados

7.4 DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE COMAS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL
7.4.1 DOS PROCEDIMENTOS CONTABEIS DO SISTEMA7.4.2 Processa e centraliza o registro contábil dos atos e fatos que afetam ou podem afetar opatrimônio da entidade;7.4.3 Os registros contábeis realizados no sistema estão em conformidade com o mecanismo dedébitos e créditos em partidas dobradas, ou seja, para cada lançamento a débito há outrolançamento a crédito de igual valor;7.4.4 No sistema, o registro contábil é efetuado em idioma e moeda corrente nacionais;7.4.5 Permite a conversão de transações realizadas em moeda estrangeira para moeda nacional àtaxa de câmbio vigente na data do balanço;7.4.6 Os registros contábeis devem ser efetuados de forma analítica e refletir a transação combase em documentação de suporte que assegure o cumprimento da característicaqualitativa da verificabilidade. O sistema somente permite lançamentos contábeis emcontas analíticas;7.4.7 O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes elementos: I – a data da ocorrência datransação; II – a conta debitada; III – a conta creditada; IV – o histórico da transação, com

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48%C2%A72
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referência à documentação de suporte, de forma descritiva ou por meio do uso de códigode histórico padronizado; V – o valor da transação; e VI – o número de controle dosregistros eletrônicos que integrem um mesmo lançamento contábil. O sistema só permitea inclusão de registros contábeis se identificados todos esses elementos;7.4.8 O registro dos bens, dos direitos e das obrigações possibilita a indicação dos elementosnecessários à sua caracterização e identificação;7.4.9 Contempla procedimentos que garantam a segurança, a preservação e a disponibilidade dosdocumentos e dos registros contábeis mantidos em sua base de dados;7.4.10 Permite a acumulação dos registros por centros de custos7.4.11 Veda a alteração dos códigos-fonte ou de suas bases de dados que possammodificar a essência do fenômeno representado pela contabilidade ou dasdemonstrações contábeis;7.4.12 Veda a utilização de ferramentas de sistema que refaçam os lançamentos contábeis emmomento posterior ao fato contábil ocorrido, que ajustem ou não as respectivasnumerações sequenciais e outros registros de sistema;7.4.13 A escrituração contábil deve representar integralmente o fato ocorrido e observar atempestividade necessária para que a informação contábil gerada não perca a sua utilidade.O sistema assegura a inalterabilidade das informações originais, impedindo alteração ouexclusão de lançamentos contábeis realizados;7.4.14 Contem rotinas para a realização de correções ou de anulações por meio de novosregistros, de forma a preservar o registro histórico dos atos;7.4.15 O sistema ficará disponível até o vigésimo quinto dia do mês para a inclusão de registrosnecessários à elaboração de balancetes relativos ao mês imediatamente anterior. O sistemaimpede a realização de lançamentos após o dia 25 do mês subsequente;7.4.16 O sistema ficará disponível até trinta de janeiro para o registro dos atos de gestãoorçamentária e financeira relativos ao exercício imediatamente anterior, inclusive para aexecução das rotinas de inscrição e cancelamento de restos a pagar. O sistema impede arealização de lançamentos após o dia 30 de janeiro;7.4.17 Ficará disponível até o último dia do mês de fevereiro para outros ajustes necessários àelaboração das demonstrações contábeis do exercício imediatamente anterior e para asinformações com periodicidade anual a que se referem o § 2º do art. 48 e o art. 51 da LC nº101/2000. O sistema impede a realização de lançamentos após o último dia do mês defevereiro.7.4.18 Possibilitar a informação pelos órgãos da Proposta Orçamentária, que servirá de base paraa elaboração da lei orçamentária anual;7.4.19 Possuir funcionalidade para "Configurar Limites Orçamentários" no módulo doPLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO. Essa funcionalidade permitirá que seja definidoum limite orçamentário por Unidade Orçamentária e Fonte de Recurso ao fazer ocadastramento da PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, este deve ser respeitado pelasunidades que elaboraram a proposta;7.4.20 Deve constar no preenchimento da propostas orçamentária quadro de "RESUMO DOSLIMITES ORÇAMENTÁRIOS”, para o usuário visualize os saldos dos limitesestabelecidos à medida que for fazendo os lançamentos;7.4.21 Possuir totalizadores em todas as colunas do relatório "Posição da Cota Orçamentária”
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por órgão e unidade orçamentária;7.4.22 O Sistema deve estar alinhado ao plano de contas baseado no PCASP - Plano de ContasAplicado ao Setor Público, bem como também os seus procedimentos contábeis;7.4.23 Deve apurar o resultado do exercício, gerando automaticamente seus lançamentos;7.4.24 Deve efetuar a contabilização dos lançamentos de acordo com os eventos parametrizadosem tempo real. Por exemplo: assim que um empenho for registrado, todos os lançamentoscontábeis pertinentes serão feitos automaticamente;7.4.25 As rotinas diárias deverão independer do fechamento mensal, permitindo lançamentos dopróximo mês sem que o anterior esteja fechado;7.4.26 Deve possibilitar o bloqueio de dotações por valor ou percentual, e ainda a possibilidadede bloquear empenhos ordinários informando a data, limites estes definidos em leiespecífica ou qualquer outro documento hábil;7.4.27 Deve ser possível a impressão em folha de cheques no formato definido pelo BACEN;7.4.28 Na tela de Movimentação financeira deve ser possível informar a conta banco;7.4.29 Deve possuir tela específica para informar toda a movimentação financeira onde constano mínimo os campos para informar número de "Conta", "Doc" e "Tipo";7.4.30 Deve conter campo "Número Processo" na tela de Prestação de Contas;7.4.31 Deve possuir funcionalidade de auto liquidação do empenho e auto pagamento daliquidação para empenhos do tipo Ordinário, ativado através de parâmetro.7.4.32 Conter opção para informar a fonte de recurso no cadastro do Recolhimento da Receita;7.4.33 Deve conter o campo credor na tela de "Movimentação Contábil";7.4.34 Proceder a anulação automática do saldo dos empenhos de adiantamentos de suprimentosde fundos, caso haja, após a apresentação e aprovação da prestação de contas, inclusivegerando automaticamente todos os lançamentos contábeis;7.4.35 Possuir controle de restos a pagar processados e não processados;7.4.36 Possuir demonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realizadas, orçamentáriase extra orçamentárias;7.4.37 Deve possibilitar, a qualquer tempo dentro do exercício financeiro, proceder a anulaçãode um ou mais empenhos, utilizando filtros diversos, e ainda com a possibilidade deescolha do valor a ser anulado;7.4.38 Deve possuir o controle orçamentário e financeiro através da programação e cronogramafinanceiro com configuração através de cotas financeiras e orçamentárias possibilitando oremanejamento entre as dotações orçamentárias.7.4.39 Deverá realizar bloqueio de movimentações financeiras nas contas até a data definida emencerramento Diário, não sendo possível efetuar nenhuma alteração, inclusão ou exclusãoque modifique o saldo da conta corrente até a data informada no Encerramento Financeiro.7.4.40 Deve possibilitar o controle de empenhos por estimativa, globais (parcelados) ouordinários;7.4.41 Efetuar transferência bancária entre contas correntes do mesmo órgão e repasses entrecontas correntes de órgãos diferentes. No repasse, deve gerar automaticamente a despesa,ordem de pagamento e o pagamento referente ao órgão de origem e a receita referente aoórgão de destino;7.4.42 Deve emitir:7.4.42.1 Emitir todos os anexos legais previstos nas Lei nº 4.320/64 (Normas Gerais de Direito
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Financeiro), Lei nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal e todas as alteraçõesposteriores, das respectivas Leis;7.4.42.2 todos os relatórios de periodicidade mensal, podendo ser emitidos a qualquer momento(parciais no caso de não se ter acabado o mês) e também de meses anteriores;7.4.42.3 Empenhos cadastrados devendo mostrar: número do empenho, data do empenho, valordo empenho, fornecedor, ordens de pagamento (OP) para esse empenho mostrando ovalor e data de pagamento da OP;7.4.42.4 Empenhos em aberto, mostrando: número do empenho, data do empenho, nome dofornecedor, dotação, valor empenhado, valor liquidado, valor pago, valor a liquidar evalor a pagar;7.4.42.5 Geração da guia base de Cálculo PASEP, previamente configurada através e telaespecífica;7.4.42.6 Extrato de fornecedor, mostrando o total empenhado, liquidado e pago por períodopara cada um dos fornecedores ou para um fornecedor específico;7.4.42.7 Boletim diário da receita que mostre: receita, mês e dia do lançamento, valorarrecadado no dia, valor arrecadado no mês, valor arrecadado no exercício e valor porarrecadar, podendo o usuário especificar um intervalo de datas;7.4.42.8 Diário dos lançamentos contábeis para um período informado pelo usuário;7.4.42.9 Extrato de conta bancária agrupado por dia do movimento e conta corrente: contacorrente, data do movimento, histórico, valor a crédito, valor a débito e total a débito ea crédito do dia, para um período informado pelo usuário;7.4.42.10 Livros diário, razão e contábil, e ainda no que tange o livro razão, poder ser emitidopor centro de custos;7.4.42.11 relatórios para atender a Lei 6.404/76 na tela de Relatórios Balanço Anual, específicospara o balanço anual das fundações (somente quando houver);7.4.43 Deve Impedir que:7.4.43.1 a data de anulação seja anterior à data do empenho;7.4.43.2 a liquidação seja efetuada antes do empenho;7.4.43.3 a liquidação ultrapasse o valor do empenho;7.4.44 Deve possuir:7.4.44.1 campo específico na liquidação para informar os documentos comprobatórios daliquidação, quais sejam: Nota Fiscal, diária, documentos diversos, recibo, folha depagamento, bilhete de passagens e repasse de recursos;7.4.44.2 tela para cadastro das Contribuições Previdenciárias7.4.44.3 Na tela de Empenho replicar os dados da "Dotação" nos casos em que a Solicitação deEmpenho possuir tais informações;7.4.44.4 No Demonstrativo de Despesa Orçamentária por Programa de Governo, deve constarfiltro "Exibir somente programa", para permitir gerar somente a linha dos programascom os valores das despesas ou gerar com o detalhamento por elemento de despesas.7.4.44.5 No processo de "Fechamento Mês" deve constar regra de validação do tipo "Analisar"ou "falha", sendo que a primeira não impede o fechamento do mês já a segunda sim eainda mostrar do que se trata cada uma demonstrado através de relatório;7.4.44.6 Deve informar no "Fechamento Mês" se a entidade possui contas contábeis com saldosinvertidos referente a sua natureza, sendo possível detalhar quais contas possuem tal
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inconsistência;7.4.44.7 Deve emitir Notas de anulação de liquidação e de pagamento;7.4.44.8 O campo "Centro de Custo" do empenho deverá ficar desabilitado para alteraçãoquando o empenho for vinculado a uma SOLICITAÇÃO DE DESPESA que possui"Centro de Custo" informado;7.4.44.9 Deve possuir funcionalidade de NET BANKING com possibilidade de emissão deordens bancárias, podendo inclusive escolher qual o tipo do serviço, forma delançamento e tipo de compromisso;7.4.44.10 Permitir a classificação orçamentária completa da despesa, especificando a unidadeorçamentária, a ação, a função, a subfunção, a natureza da despesa, o elemento dadespesa, e a fonte de recursos;7.4.44.11 Permitir a divulgação em tempo real, através do portal, as informações relativas à filade pagamento, onde conste as listas de credores, classificadas por unidade gestora efonte de recurso, separadas inclusive em listas de pequenos, grandes credores e cessãode mão de obras, exibindo as seguintes informações: processo, número da fila,procedimento, credor, valor, documento, datas de vencimento, pagamento e situação;7.4.44.12 Permitir a elaboração de proposta orçamentária anual a ser enviada ao Tribunal deContas para o próximo exercício financeiro, em paralelo com a execução atual eutilizando os dados já disponíveis até o momento;
7.4.45 Permitir que seja possível projetar o orçamento do exercício seguinte com base no anoanterior levando em consideração alguns fatores, tais como:7.4.45.1 orçamento zerado;7.4.45.2 valores iniciais7.4.45.3 valores atualizados, assim entendidos como aqueles provenientes das movimentaçõesorçamentárias;7.4.45.4 aplicação de percentual;7.4.45.5 escolha do mês;7.4.45.6 Permitir a elaboração do PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de DiretrizesOrçamentárias) e LOA (Lei orçamentária anual), devendo guardar compatibilidadeentre eles utilizando-se das informações previstas em cada um, para geração doinstrumento seguinte;7.4.45.7 Possuir os demonstrativos exigidos para composição do PPA (Plano Plurianual) eLDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei orçamentária anual);7.4.45.8 Deve ser possível informar através de campo especifico centro de custos no ato daconfecção do(s) pagamento(s) orçamentário(s);7.4.45.9 Permitir a prestação de contas do Suprimento de Fundos e Subvenção Social;Permitir a publicação em tempo real dos dados da Despesa e da Receita integradocom o sistema contábil, sem a necessidade de transmissão manual ou qualquer outromeio tecnológico entendido como API, WebService e etc, atendendo assim a LeiComplementar 131 de 27/05/2009 e Lei de acesso à informação 12.527/2011, naíntegra;7.4.45.10 De possuir aba "Anexos" em no mínimo nas telas de Movimentação Financeira,Repasse, Empenho, Liquidação, pagamento;
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7.4.46 Deve Permitir:7.4.46.1 O início de novo exercício sem o encerramento do anterior;7.4.46.2 A abertura de um novo exercício com seus saldos contábeis iniciais;7.4.46.3 Reforçar empenho;7.4.46.4 Que o empenho ao final do exercício, os que apresentarem saldo, possam ser inscritosem restos a pagar, de acordo com a legislação;7.4.46.5 Registrar a evolução patrimonial;7.4.46.6 Registrar e controlar a programação financeira de receitas e despesas;7.4.46.7 Selecionar o histórico do último empenho registrado para o fornecedor quando daconfecção do empenho sem a necessidade de abandonar a tela;7.4.46.8 A troca de entidade sem necessidade de sair do sistema;7.4.46.9 Visualizar o nome do beneficiário do pagamento da despesa (pessoa física oujurídica);7.4.46.10 Visualizar o número do processo de execução da despesa, quando existir;7.4.46.11 Que seja vinculado mais de uma conta contábil durante o cadastro da Retenção;7.4.46.12 Associar a conta bancária do fornecedor durante a liquidação e pagamento(s);7.4.46.13 Anexar documentos em formato (PDF, DOC, DOCX, JPEG, JPG, GIF, BMP, PNG)nas abas de "Anexos" referido no item anterior;7.4.46.14 Que os documentos anexados sejam visualizados no computador, efetuando uma cópialocal do documento;7.4.46.15 Anulação de liquidação desde que possua saldo para anulação;7.4.46.16 Anulação de ordem de pagamento referente a: empenho, despesa extra orçamentária,restos a pagar ou devolução de receita;7.4.46.17 Elaborar o cronograma financeiro possibilitando programar a receita e oremanejamento;7.4.46.18 Incluir notas explicativas nos relatórios específicos do balanço anual;7.4.46.19 informar os dados referente aos atos normativos que aprovaram os instrumentos deplanejamento, contendo no mínimo número, data e ainda a possibilidade de anexar oarquivo da lei com divulgação em tempo real no portal da transparência;7.4.47 Possuir relatório:7.4.47.1 De natureza da despesa, mostrando para o mês escolhido pelo usuário, os valoresempenhados, liquidados e pagos e a totalização do mês;7.4.47.2 De adiantamentos concedidos para um período informado pelo usuário, mostrando ovalor empenhado, liquidado e pago;7.4.47.3 Possuir relatório que mostre a posição atual das dotações quanto a situação da despesa(orçado, suplementado, reduzido, empenhado no mês e no ano, liquidado no mês e noano, pagamento no mês e no ano, devolvido no mês e no ano, saldo a empenhar, saldoa liquidar e saldo a pagar;7.4.47.4 Deve possuir relatórios que exiba a despesa orçamentária na sua forma Sintéticacontendo as informações de órgão, unidade orçamentária, ação, fonte de recursos esaldo disponível;7.4.47.5 Deve possuir relatório que possibilite a análise da despesa, podendo o usuário escolhero período, agrupamento por: função, subfunção, programa ou fonte de recurso. Devemostrar: agrupamento escolhido, valor orçado, valor empenhado no período e no ano,
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valor liquidado no período e no ano, valor pago no período e no ano;7.4.47.6 Relação de anulações de empenho e ordens de pagamento;7.4.47.7 Deve possuir relatório que possibilite a análise do montante empenhado, liquidado epago por desdobramento do elemento de despesa, em cada mês, e por órgão ouconsolidado (todos os órgãos);7.4.47.8 Balancete contábil para um período informado pelo usuário, mostrando ou não oslançamentos de encerramento do exercício;7.4.47.9 De “Posição da Cota Orçamentária” evidenciando os totais por órgão;7.4.47.10 De contas a pagar agrupados por data e em ordem crescente de data de vencimento,mostrando: data de vencimento, número do empenho, nome do fornecedor, valor etotal a pagar no dia, para um período informado pelo usuário;7.4.47.11 Despesa empenhada, com o número do empenho, a classificação funcional dadespesa, o credor, o processo de licitação ou dispensa ou inexigibilidade, o valor;7.4.47.12 Despesa liquidada, com as retenções, os documentos comprobatórios, o valorliquidado;7.4.47.13 Despesa paga com o número da ordem de pagamento, os documentos do pagamento ea data do pagamento;7.4.47.14 As ações do governo, por órgão;7.4.47.15 As diárias e passagens pagas por servidor, por órgão, com o valor, a data e osdocumentos comprobatórios;7.4.47.16 Os convênios por órgão, com o número, a data, o valor, o valor da contrapartida e oobjeto;7.4.47.17 Lançamentos analíticos de receitas orçamentária e extra, com data, credor, valor, eclassificação contábil;7.4.47.18 Os processos de licitação, dispensa ou inexigibilidade da despesa, quando for o caso,com o número do processo, data, órgão, status, modalidade, espécie, critério, valor, eoutros detalhamentos;7.4.47.19 Os programas de governo por órgão;7.4.47.20 Extratos de conta corrente apresentando: conta corrente, saldo anterior, data dolançamento, valor a crédito, valor a débito, histórico, número do documento e saldo,para um período informado pelo usuário;7.4.47.21 Despesa Orçamentária por Programa;7.4.47.22 Adiantamentos na aba "Orçamentário;7.4.47.23 Demonstrativo de Sentenças Judiciais, onde serão exibidos os empenhos comelementos de despesa específico para "Sentenças Judiciais" e que possuem pagamentoscomo valores base para esse relatório;7.4.47.24 Demonstrativo do Movimento Extra Orçamentário; por Fonte e Ingressos e Dispêndio;7.4.47.25 Empenhos mostrando: número do empenho, data do empenho, nome do fornecedor,dotação e valor do empenho;7.4.47.26 Pagamentos efetuados agrupados por conta bancária e ordenados por data depagamento, identificando o fornecedor, data do pagamento, valor pago, número doempenho e dotação, para um período especificado pelo usuário;7.4.47.27 Pagamentos efetuados por conta bancária e mostrando o CPF/CNPJ do fornecedor;7.4.47.28 "Capa de Processo de Liquidação/Pagamento" e nele conter informações mínimas tais
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como: Histórico do Empenho, Valores bruto, das deduções e líquido e conta parapagamento;7.4.47.29 Opção de imprimir empenho e liquidação, quando da impressão do processopagamento orçamentário;7.4.48 Possuir Demonstrativos de(a):7.4.48.1 Despesa empenhada, para mês escolhido pelo usuário, mostrando a dotação, a naturezada despesa até o nível do desdobramento do elemento de despesa, valor orçado, valorempenhado no mês e no ano e valor a empenhar;7.4.48.2 Receita extra orçamentária que mostre: receita extra orçamentária, valor arrecadadono período e valor arrecadado no ano, podendo o usuário escolher o mês e ano dereferência ou especificar um intervalo de datas;7.4.48.3 Receita orçamentária que mostre: receita orçamentária, valor previsto, valorarrecadado no período, valor arrecadado no ano e valor por arrecadar, podendo ousuário escolher o mês e ano de referência ou especificar um intervalo de datas;7.4.48.4 Despesa extra orçamentária para período informado pelo usuário, mostrando: saldoanterior, valor da despesa, valor pago e valor a pagar;7.4.48.5 De Repasse Financeiro agrupados por Fonte de Recurso.7.4.48.6 Despesa por Função, Subfunção, Fonte e Classificação;7.4.48.7 Despesa Rateada;7.4.48.8 No relatório "Relação Anulação de Empenho" deve conter as informações relativas à"Ação";7.4.48.9 Possibilidade associar a conta corrente do fornecedor já previamente cadastrada nasfases de empenho, liquidação e pagamento;7.4.48.10 Possibilitar a visualização, impressão ou exportação de dados dos anexos relativos aobalanço de exercícios anteriores sem ter que mudar de ambiente;7.4.48.11 Deve possuir, quando do encerramento do exercício recurso para anulação de todos osempenhos do tipo "estimativa", não permitindo assim a sua inclusão em restos a pagar;7.4.49 Possuir:7.4.49.1 Opção de anulação de empenho por item ou valor;7.4.49.2 Tela específica para que possibilite a inserção de lançamentos contábeis manuais;7.4.49.3 Anulação de restos a pagar, total ou parcial, verificando se o mesmo não se encontraliquidado;7.4.49.4 Anulação total ou parcial de empenho, evitando que o valor anulado ultrapasse ovalor do empenho ou o seu saldo;7.4.49.5 Campo específico para informar "Prazo para Liquidação" do empenho;7.4.49.6 Campo específico para identificar se empenho ou receita é relacionado a ações decombate a COVID-19;7.4.49.7 Campos centro de custo, de livre cadastro, e emenda (individual ou de bancada) nolançamento de Recolhimento7.4.49.8 Checklist antes da fase de fechamento mensal das informações;7.4.49.9 No mínimo as colunas de unidade orçamentária, empenho, emissão, ação,fonte ,elemento de despesa, valor e fornecedor, quando da busca de informações natela de empenho;7.4.49.10 Consulta da posição das dotações devendo mostrar: valor orçado, valor reduzido no
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mês e no ano, valor suplementado no mês e no ano, valor reservado, valor empenhadono mês e no ano, valor anulado no mês e no ano, valor liquidado no mês e no ano,valor pago no mês e no ano, valor devolvido no mês e no ano e o saldo atual dadotação;7.4.49.11 Estornos de movimentos registrados (receitas e pagamentos), efetuando todos osajustes necessários;7.4.49.12 Exceção de validação de chave de acesso de notas fiscais para as modalidades deempenho 92 e 93, fazer verificação se o CNPJ e de consórcio cadastrado dentro dotribunal, quando do processo de liquidação de despesa;7.4.49.13 Tela especifica para cadastro de histórico padrão que serão utilizadas no mínimo pelastelas de Empenho, Liquidação, Pagamento e movimentação contábil;7.4.49.14 A tela de Parametrização das Receitas do DARF, tornando a impressão do relatórioDARF Pasep flexível conforme a necessidade de cada entidade;7.4.49.15 Deve possuir campo percentual para informar e calcular o valor da dedução noRecolhimento da Receita;7.4.49.16 Execução orçamentária dentro dos limites fixados para cada dotação, de acordo comos valores previstos para cada uma, não permitindo saldo negativo nas dotações;7.4.49.17 Quando houver sido realizado o fechamento diário, não deve ser possível realizarlançamento com a data anterior à data da realização do fechamento;7.4.50 Possuir no mínimo os filtros de:7.4.50.1 "Fonte de Recurso" nos relatórios "Relação de Crédito Adicional" e "Crédito AdicionalAnalítico;7.4.50.2 “Número Licitação" nos relatórios "Extrato de Fornecedor", "Extrato de FornecedorSintético" e no "Extrato Pagamento Fornecedor"7.4.50.3 "Número Licitação" nos relatórios Relação Liquidação e Relação PagamentoOrçamentário;7.4.50.4 “Com Movimento” no Demonstrativo de Conciliação Bancária. Localizado emRelatório Financeiro -> Financeiro;7.4.50.5 específico de “Covid-19” para os relatórios: Demonstrativo de Empenhos, ReceitaOrçamentária por Fonte (Analítico), Receita Orçamentária por Fonte (Sintético),Despesa Orçamentária por Fonte de Recurso, “Despesa Orçamentária por CategoriaEconômica, Despesa Orçamentária por Categoria Econômica (Mês a Mês), DespesaOrçamentária por Categoria Econômica/Fonte Recurso, Despesa Empenhada aLiquidar, Despesa Empenhada Liquidada à Pagar e Despesa Empenhada Liquidada aPagar (Líquido);7.4.50.6 "Órgão" e "Unidade Orçamentária" nos relatórios de "Extrato de Fornecedor" e"Extrato de Fornecedor Sintético";7.4.50.7 "Número Licitação" nos relatórios "Relação de Pagamentos Orçamentários", "Relaçãode Pagamentos Orçamentários (Subfunção e Ação)", "Relação de PagamentosOrçamentários por Centro de Custo" e "Relação de Pagamentos Orçamentários(Sintético)";7.4.50.8 por "Conta Corrente" em relatórios que exibem a receita extra;7.4.50.9 filtro da Covid-19 nos relatórios onde foi incluído a opção para identificar se a receitaou despesa são oriundas dos recursos da Covid-19.
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7.4.51 Possuir mecanismo de geração:7.4.51.1 das MSC - Matriz de Saldos Contábeis, a fim de atender às exigências da STN(SICONFI).7.4.51.2 da receita e despesas com educação no formato a ser importado para o SIOPE (sistemade orçamento públicos educação);7.4.51.3 de geração da receita e despesas com saúde para o no formato a sem importado paraSIOPS (sistema de orçamento públicos saúde).7.4.51.4 Possuir mecanismo que possibilite o fechamento mensal ou diário sendo possívelescolher que tipo de ação deseja impedir de ser realizada, se um novo empenho, umanova liquidação e/ou nova receita por exemplo;7.4.51.5 Possuir na liquidação de empenho orçamentário e de restos a pagar a possibilidade deinformar a data, o responsável e a matrícula do responsável pelo atesto do documentode liquidação;7.4.51.6 Possibilitar a impressão das informações de atesto incluídas na liquidação quando daemissão das notas de liquidações.7.4.51.7 Possuir validação ao informar a chave da nota fiscal para que seja permitida apenas docredor vinculado nas telas de Liquidação de Empenho, Liquidação de Restos a Pagar eContas a Pagar;7.4.51.8 Possuir validação da série da nota fiscal eletrônica nas telas "Liquidação Restos àPagar, Liquidação Empenho, Contas à Pagar" comparando com a série informada nachave de acesso;7.4.51.9 Preparar dados para o exercício seguinte, através do controle de saldos contábeis erestos a pagar, mantendo as dotações e números de empenhos de exercícios anteriores;7.4.51.10 Prover exceção nas telas "Liquidação Restos à Pagar, Liquidação Empenho, Contas àPagar" para não validar o CNPJ do fornecedor quando a nota fiscal for NFA-e (NotaFiscal Avulsa eletrônica) cuja série é 890 e não consta o CNPJ do fornecedor e sim oda SEFAZ;7.4.51.11 Possibilidade de impressão da razão de qualquer conta e dos lançamentos contábeispara um período informado pelo usuário, para uma conta contábil ou grupo de contascontábeis;7.4.51.12 Registrar o limite de suplementação aprovado na Lei Orçamentária;7.4.51.13 Registrar os documentos que respaldam as liquidações, tais como: nota fiscal, recibo,repasse de recurso, diária, folha de pagamento, bilhete de passagem e documentodiverso;7.4.51.14 Registrar suplementação e redução de dotações atualizando simultaneamente osrespectivos valores e emitindo os relatórios correspondentes;7.4.52 Possuir Relação de:7.4.52.1 Anulação de Empenho;7.4.52.2 Pagamentos Orçamentários (Sintético);7.4.52.3 Pagamentos Orçamentários (SubFunção e Ação);7.4.52.4 Pagamentos Orçamentários;7.4.52.5 Reforço de Empenho;7.4.52.6 De Empenhos Emitidos (Sintético);7.4.52.7 De Empenhos Emitidos por Dotação;
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7.4.52.8 De Empenhos Emitidos por Unidade Orçamentária;7.4.52.9 De Empenhos Emitidos;7.4.52.10 De Empenhos por Contrato;7.4.52.11 De Empenhos por Convênio;7.4.52.12 De Liquidação (Sintética);7.4.52.13 De Liquidação;7.4.52.14 De Receita Orçamentária (Analítico);7.4.52.15 De Receita Orçamentária (Sintético);7.4.52.16 De Receita Orçamentária por Elemento;7.4.52.17 De Restos a pagar mostrando número do empenho original, dotação original,fornecedor, valor processado e não processado;7.4.52.18 Restos a pagar pagos, mostrando identificação do resto, fornecedor, data dopagamento e valor pago;7.4.52.19 Retenções efetuadas, mostrando: beneficiário, número da ordem de pagamento, datada ordem de pagamento, histórico, data do pagamento, valor do pagamento, valor daretenção e total das retenções para cada beneficiário, para um período informado pelousuário;7.4.52.20 Saldo de dotações (geral e por dotação);7.4.52.21 Possuir tela para cadastramento de responsável contábil, podendo informar a "DataValidade DHP", número do CRC, CPF, Nome, Opção de escolha de Contador ouTécnico contábil, início e fim de responsabilidade;7.4.52.22 Visualizar na tela de empenhos informações relativas a valores de: anulações, reforço,liquidações, pagamentos e valores a liquidar e a pagar;7.4.52.23 Deve possuir funcionalidade de solicitação de liquidação, que deve funcionar comouma prévia da liquidação, informando no mínimo a data, histórico, documentoscomprobatórios, dados do atesto e ainda possibilita anexar documentos.7.4.52.24 Implantar o SIGEOR – Sistema de Gestão Orçamentária que, através de interface coma Plataforma da Execução Orçamentária, fará a apuração diária do IGEOR - Índice deGestão Orçamentária, formado por 10(dez) indicadores, com respectivos pesos (verplanilha em anexo), que demonstra o nível de Planejamento, Gestão e da Execução doOrçamento vigente, com avaliações mensais de todas as Unidades Orçamentárias - UOe Consolidado
7.5 DA TRANSPARÊNCIA DA INFORMAÇÃO DO SISTEMA7.5.1 Disponibilizar, em meio eletrônico e de forma pormenorizada, as informações sobre aexecução orçamentária e financeira, em tempo real (até o primeiro dia útil subsequente àdata do registro contábil);7.5.2 A disponibilização em meio eletrônico de acesso público observa os requisitosestabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709, de 14 deagosto de 2018);7.5.3 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dadosreferentes ao empenho, à liquidação e ao pagamento;7.5.4 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as
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informações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras do númerodo processo que instruir a execução orçamentária da despesa, quando for o caso;7.5.5 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dadosreferentes a classificação orçamentária, com a especificação da unidade orçamentária, dafunção, da subfunção, da natureza da despesa, do programa e da ação e da fonte dosrecursos que financiou o gasto;7.5.6 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dadosreferentes aos desembolsos independentes da execução orçamentária;7.5.7 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dadosreferentes a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, com seu respectivonúmero de inscrição no ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusivequanto aos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária, excetona hipótese de folha de pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários;7.5.8 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dosdados referentes aos convênios realizados, com o número do processocorrespondente, o nome e identificação por CPF ou CNPJ do convenente, o objeto e ovalor;7.5.9 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto àdespesa, dos dados referentes ao procedimento licitatório realizado, ou a sua dispensa ouinexigibilidade, quando for o caso, com o número do respectivo processo;7.5.10 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto àdespesa, dos dados referentes a descrição do bem ou do serviço adquirido, quando for ocaso;7.5.11 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dadose valores relativos à previsão da receita na lei orçamentária anual;7.5.12 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto àreceita, dos dados e valores relativos ao lançamento, resguardado o sigilo fiscal na formada legislação, quando for o caso;7.5.13 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dadose valores relativos à arrecadação, inclusive referentes a recursos extraordinários7.5.14 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dadose valores referentes ao recolhimento;7.5.15 Direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza asinformações relativas aos atos praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados
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e valores referentes à classificação orçamentária, com a especificação da natureza dareceita e da fonte de recursos.
7.6 DOS REQUESITOS TECNOLOGICOS DO SISTEMA7.6.1 A base de dados do SISTEMA deverá possuir mecanismos de proteção contra acessodireto não autorizado. O acesso direto à base será restrito aos administradores responsáveispela manutenção do SISTEMA e condicionado à assinatura de termo de responsabilidadeespecífico, em atendimento ao art. 5º §1º da portaria nº 548 do Ministério da Fazenda de22 de Novembro de 2010, na qual estabelece os requisitos mínimos de segurança econtábeis do sistema integrado de administração financeira;7.6.2 O sistema deve permitir o armazenamento, a integração, a importação e a exportação dedados, observados o formato, a periodicidade e o sistema estabelecidos pelo órgão centralde contabilidade da União;7.6.3 Consolidação de todos os órgãos da administração direta e indireta da entidade (ente) emum único sistema7.6.4 Assegurar a integração de dados no sistema, permitindo que a informação seja alimentadauma única vez, compartilhando-os entre suas partes: Telas, funções, sistemas, esta, deveráser natural, de forma a não necessitar de arquivos auxiliares. Como por exemplo umcadastro único de fornecedores e produtos, disponíveis para todos os demais órgãos;7.6.5 Deve possuir sistema para gerenciamento de senhas , que funcionem na WEB bem comona forma de aplicativo para cadastramento, exclusão e alteração de usuários e seus perfis,que poderá ser gerenciado pelo município/órgão desde de que seja dado acesso exclusivopara essa funcionalidade;7.6.6 Possuir plena integração e comunicação ao Sistema de Auditoria e Gestão do Tribunal deContas e demais órgãos fiscalizadores, visando a otimização dos trabalhos administrativoscom migração plena dos dados necessários à alimentação do mesmo;7.6.7 O sistema deve ter mecanismos que garantam a integridade, a confiabilidade, aauditabilidade e a disponibilidade da informação registrada e exportada7.6.8 Prover atualização online do sistema automaticamente sem a intervenção humana, demodo a evitar a necessidade de o usuário ter que baixar uma nova versão7.6.9 Os documentos gerados pelo sistema contem a identificação do sistema e do seudesenvolvedor;7.6.10 Permitir ao usuário utilizar vários formulários ao mesmo tempo, sem a necessidade defechar um formulário para abrir outro, como por exemplo, cadastrar o fornecedor aqualquer tempo sem a necessidade de fechamento do processo atual;7.6.117.6.12 O sistema deve ter mecanismos de controle de acesso de usuários baseados, nomínimo, na segregação das funções de execução orçamentária e financeira, de controlee de consulta;7.6.13 O sistema deve impedir a criação de usuários sem a indicação de CPF ou CerificadoDigital (usuário genérico);7.6.14 Toda a solução funciona em ambiente nuvem, ou seja, não é necessário investimento eminfraestrutura própria de servidores. Basta somente dispor de conexão com a internet ecomputadores ou dispositivos móveis com capacidades de acesso7.6.15 O sistema deve manter controle da concessão e da revogação das senhas de acesso aosistema;
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7.6.16 O sistema deve arquivar os documentos referentes ao cadastramento e à habilitaçãode cada usuário e os mantém em boa guarda e conservação, em arquivo eletrônicocentralizado, que permita a consulta por órgãos de controle interno e externo e poroutros usuários;7.6.17 O registro das operações de inclusão, exclusão ou alteração de dados efetuadas pelosusuários será mantido no sistema e conterá, no mínimo: I - o código CPF do usuário; II - aoperação realizada; e III - a data e a hora da operação. O sistema deve mantém o registrodas operações efetuadas no sistema;7.6.18 Deve ter mecanismos de proteção contra acesso direto não autorizado a sua base de dados;7.6.19 Não deve haver a necessidade de retrabalho, ou seja, a inclusão/alteração de informaçõesna base de dados, ser totalmente corporativa, de forma que uma atividade executada porum setor seja totalmente apreciada pelos demais, desta forma a integração promoverá aotimização dos serviços administrativos, com ganho de tempo e produtividade dos setores;7.6.20 Veda a manipulação da base de dados e registra cada operação realizada em históricogerado pelo banco de dados (logs);7.6.21 Manter cópia de segurança da base de dados que permita a sua recuperação em caso deincidente ou de falha, com periodicidade diária;
7.7 DO CONTROLE INTERNO7.7.1 Deve demonstrar através de índices específicos a condição financeira do município;7.7.2 Deve emitir o certificado trimestral no controle Interno com possibilidade de filtro deperíodo específico;7.7.3 Deve permitir a possibilidade de justificar os pagamentos fora da ordem cronológica,aquela entendida como a disposta no art. 5º da lei 8.666./93;7.7.4 Deve permitir emissão de relatório de bens patrimoniais.7.7.5 Deve possibilitar a comparação de Liquidação de consumo e as entradas do almoxarifado;7.7.6 Deve possibilitar a impressão de relatório de repasses para saúde e educação,possibilitando o acompanhamento dos repasses constitucionais obrigatórios.7.7.7 Deve possibilitar o acompanhamento através de relatório da cronologia de pagamentoprevista no art. 5º da lei 8.666./93;7.7.8 Deve possibilitar o bloqueio de dotação orçamentária utilizando do parâmetro de valor oupercentual, escolhendo uma ou mais dotações;7.7.9 Deve possibilitar o bloqueio do empenho do tipo ordinário informando a data inicial dobloqueio;7.7.10 Deve possuir relatórios gerenciais que possibilitem o acompanhamento e análise dosdados executados, de pessoal custeio e investimentos;7.7.11 Possuir a opção de adicionar mais de um compromisso na tela de cadastro de contacorrente;7.7.12 Possuir Demonstrativo Recursos Aplicados no FUNDEB, MDE e SAÚDE;7.7.13 Possuir tela para consulta de posição de dotação orçamentária contendo no mínimo oscampos órgão, Unidade orçamentária, ação, elemento, fonte, valor fixado, adição no mês eno ano, redução no mês e no ano, empenhado , anulado, liquidado e pago, no mês e no ano,reservado e disponível;
7.8 DO ALMOXARIFADO
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7.8.1 Permitir o cadastro unificado de produtos gerando um código padrão entre todos os órgãose unidades gestoras mesmo que descentralizadas;7.8.2 Possibilitar a seleção de produtos e serviços de um catálogo global de modo que só sejamvisualizados os produtos que determinada unidade gestora trabalha, evitando assim, porexemplo, que medicamentos possam ser requisitados de forma equivocada por Fundos deAssistência ou Educação;7.8.3 Controlar o estoque mínimo e máximo de cada produto de modo que o almoxarife tenhaconhecimento por meio de mensagens instantâneas que o estoque se encontra em estadocrítico podendo assim solicitar a compra de material antecipada;7.8.4 Configurar o perfil de usuários do módulo de almoxarifado de modo que determinadosfuncionários apenas realizam [determinadas funções de acordo com suas atribuiçõesrequisições de material no sistema;7.8.5 Fornecer URL (endereço de internet) do sistema onde possibilita fazer a requisição dematerial;7.8.6 Possibilitar o cadastramento e controle de diversos almoxarifados lógicos em um únicoalmoxarifado físico, facilitando e flexibilizando o controle de estoque setorial;7.8.7 Gerenciar inventários descentralizados por almoxarifado ou consolidados permitindo queseja obtido um valor total do seu estoque por grupo de material, almoxarifado ou global;7.8.8 Disponibilizar o Mapa de estoque com situação atual consolidada e por almoxarifado egrupo de material exibindo ícones de alerta para os produtos abaixo do estoque mínimo;7.8.9 O sistema deverá prover o controle de estoque por almoxarifado e por lote de mercadoriapermitindo que seja identificado facilmente em quais setores foram entregues os produtoscontidos dentro de um determinado lote que posteriormente foi necessitado a remoção porvencimento;7.8.10 Registrar notas fiscais de aquisição e entrada direta (entrada e saída automática)possibilitando (quando integrado com a contabilidade) que os itens do empenho sejamcopiados para os itens da nota fiscal possibilitando de forma célere o lançamento de notasfiscais contendo muitos produtos;7.8.11 Possibilitar a integração entre módulos de contabilidade e almoxarifado de modo que sóseja efetuada a liquidação da nota fiscal mediante o lançamento das notas de bens deconsumo no módulo de almoxarifado;7.8.12 Enviar alertas por email ou através de mensagens instantâneas para que o almoxarife tomeconhecimento que determinada requisição foi efetuada e que o usuário do sistema tomeconhecimento que sua requisição foi atendida;7.8.13 Possibilitar o estorno de requisições total ou parcial de modo que os itens baixadosretornem para o estoque físico de forma automática;7.8.14 Possibilitar que seja realizada, antes da baixa do estoque, a análise de requisições por umsetor competente de modo que só seja liberada a quantidade aprovada pelos avaliadores;7.8.15 Permitir a solicitação de material constituinte de estoque enviando uma notificaçãoinstantânea para o almoxarifado a fim de agilizar o processo de avaliação da requisição;7.8.16 Permitir o registro de requisições em modo rascunho de forma que a requisição só sejavisualizada pelo almoxarife após a conclusão e lançamento de todos os produtossolicitados, possibilitando assim o cadastramento parcial da requisição;7.8.17 Emitir alertas por email ou mensagens instantâneas para os requisitantes e almoxarifes
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tome conhecimento quando a requisição foi aprovada pelo setor de triagem de modo;7.8.18 Permitir o cancelamento de notas de aquisição e entradas diretas efetuando a anulaçãoautomática nos relatórios do sistema;7.8.19 Possibilitar qualificação de material em estoque como avariado permitindo justificativa;7.8.20 Permitir realização da baixa de requisições previamente cadastradas constituindo saída dosprodutos envolvidos do estoque;7.8.21 Possibilitar o procedimento de estorno da baixa de requisições previamente cadastradasconstituindo retorno de material solicitado em estoque para tanto justificando o fato;7.8.22 Permitir o cadastramento as aquisições classificadas nos tipos, a saber:7.8.22.1 Aquisição: Entrada de material por meio da associação de um empenho previamentecadastrado constituindo acréscimo de estoque da mercadoria em questão;7.8.22.2 Entrada Direta: Entrada de material por meio da associação de um empenhopreviamente cadastrado não constituindo acréscimo de estoque, sendo, portanto,automaticamente destinado ao setor indicado;7.8.22.3 Doação: Entrada de material sem associação de um empenho previamente cadastrado,para tanto informando origem e doador dos materiais integrantes da nota de aquisiçãoconstituindo acréscimo de estoque da mercadoria em questão;7.8.22.4 Dação em Pagamento: Entrada de material sem associação de um empenhopreviamente cadastrado, para tanto informando credor e observações das tratativas dosmateriais integrantes da aquisição constituindo acréscimo de estoque da mercadoria emquestão;7.8.22.5 Adjudicação: Entrada de material sem associação de um empenho previamentecadastrado, para tanto informando credor e observações das tratativas dos materiaisintegrantes da aquisição constituindo acréscimo de estoque da mercadoria em questão;7.8.22.6 Inventário: Entrada de material sem associação de um empenho previamentecadastrado, para tanto informando justificativa do procedimento de inventário duranteo exercício, constituindo acréscimo de estoque da mercadoria em questão;7.8.23 O sistema de Almoxarifado deverá disponibilizar, no mínimo, os relatórios a seguirpermitindo a utilização de filtros personalizados, podendo estes ser impressos,apresentados em tela, convertidos para arquivos PDF ou Planilha Excel, todos osrelatórios deverão informar data e hora da emissão no rodapé:7.8.24 Gerar o Termo de Solicitação de Material identificando o nome e quantidade de cadaproduto solicitado pelo setor (Comprovante de Solicitação de Material);7.8.25 Gerar o Termo de Recebimento de Requisição contendo todos os produtos quantidadessolicitadas e atendidas de cada item além de campos de assinatura destinados aosrequisitantes, quem recebeu o material e almoxarifado;7.8.26 Gerar o Termo de Separação de Material gerado com a quantidade aprovada pelo setor detriagem e lote de saído mais próximo a vencer;7.8.27 Emitir o Mapa de Entrada por Nota Fiscal contendo todas as notas fiscais de bens deconsumo lançadas no sistema;7.8.28 Emitir relatórios de requisições atendidas e não atendidas por setor;7.8.29 Emitir Ficha de Prateleira com o extrato de movimentações de um determinado produtono estoque por período;7.8.30 Gerar o relatório do Inventário contendo o saldo inicial de cada produto no estoque;
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7.8.31 Emitir relatórios estatísticos de controle de gastos detalhado por setor;7.8.32 Gerar o Balancete de Estoque acumulado por produto ou grupo de material contendo osaldo anterior acumulado de cada produto ou grupo, bem como as entradas e saídas em umdeterminado período solicitado;7.8.33 Gerar relatório Curva ABC, com a classificação dos produtos do estoque por prioridadebaseado no saldo do estoque e nos percentuais do custo do produto em relação ao custototal no mês ou no período desejado7.8.34 Gerar relatório de Criticidade: Produtos abaixo do estoque mínimo, Produtos Vencidos eProdutos a Vencer.7.8.35 Gerar e relatório de Ressuprimento por Produto, este relatório possibilita emitir umarelação de produtos, com o saldo em estoque, consumo médio por dia, quantidade nãoatendida (reprimida) e a repor por mês ou período desejado.7.8.36 Conferir Lotes em todos os almoxarifados na tela de baixa - Na tela de baixa de requisiçãopermitir que o sistema busque os itens com lotes de validades mais próximas em todos osalmoxarifados e sub-almoxarifados disponíveis automaticamente.7.8.37 Permitir controle de transferência de produtos entre os diversos órgãos;7.8.38 Permitir a transferência de produto entre almoxarifado e sub-almoxarifados;7.8.39 Permitir bloquear requisição de materiais por período em cada órgão, a funcionalidadepoderá ser utilizada em casos de contagem de materiais por exemplo.7.8.40 Recurso para configuração da unidade de medida de saída do produto do estoque. Ex: 01Caixa (CX) corresponde a 100 Unidades (UND)7.8.41 Permitir o registro de aquisições em modo rascunho de forma que a aquisição só sejaregistrada após a conclusão e lançamento de todos os produtos, possibilitando assim ocadastramento parcial da aquisição;7.8.42 Permitir inclusão de anexos em no mínimo nas telas de informações relativas a aquisição,cancelamento, regularização de estoque, requisição, estorno de baixa de requisição,transferências interna e externa.7.8.43 Funcionalidade "Alerta de Estoque" por email ou através de mensagens instantâneaspodendo estas serem configuradas informando prazo e quem deverá recebê-las informandoa respeito do estoque mínimo e produtos a vencer.7.8.44 Permitir que os usuários somente requisitem por setores previamente vinculados a ele.7.8.45 Na tela de aquisição permite adicionar chave de acesso da nota fiscal e validarautomaticamente a mesma.7.8.46 Permitir que o sistema mostre e valide se o empenho possui saldo suficiente paralançamento da nota fiscal.7.9 DO PATRIMÔNIO7.9.1 Deve possuir o cadastramento das seguradoras;7.9.2 O Sistema de Administração do Patrimônio deverá estabelecer o total controle sobre osBens Patrimoniais, contando com os seguintes recursos:7.9.2.1 Tratamento de Baixas em sua totalidade ou parcial, permitindo a emissão dedocumento correspondente (Termo de Baixa);7.9.2.2 Controle de envio para reparos, com emissão de documento que identifique o item, omotivo do reparo, data, responsável pelo envio e empresa para a qual foi enviado obem;
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7.9.2.3 Capacidade de obter o valor do bem, assim como o de sua depreciação acumulada,corrigidos e convertidos para a moeda atualmente vigente, a partir do valor de compraconstante da nota fiscal, de forma global ou por grupos;7.9.2.4 Registrar o prazo de garantia do bem;7.9.2.5 Não permitir que a data de entrega dos bens seja posterior a data de tombo;7.9.3 Deve possuir funcionalidade de bloqueio de movimentação de bens durante o processo deinventário;7.9.4 O Sistema deverá possibilitar a transferência simultânea de vários itens pertencentes a umlocal para outro local, em uma única operação;7.9.5 Permitir a inclusão e replicação de itens entre as unidades gestoras mantendo um códigoúnico de identificação do produto;7.9.6 Classificar os itens patrimoniais em grupos, em função das suas características, para quesejam aplicadas as taxas de depreciação regulamentadas pelas normas de mensuração eavaliação do ativo do setor público;7.9.7 Possibilitar a geração manual e automática (de forma sequencial) do tombo de cada bempermanente adquirido pela entidade;7.9.8 Deverá de forma parametrizada configurar a automatização ou não do número deidentificação do bem;7.9.9 Registrar bens móveis e imóveis possibilitando a inclusão das seguintes informaçõesnecessárias para o controle administrativo:7.9.9.1 Campo de identificação do tipo de entrada: Compra, Transferência por DoaçãoPública, Transferência por Doação Privada, Cessão de Uso, Aluguel Comodato,Usucapião, Permuta e outros;7.9.9.2 O registro da data de tombamento e entrega do patrimônio;7.9.9.3 Campo para informar código de barra dos produtos;7.9.9.4 Identificar a apólice de seguros dos veículos e imóveis do órgão;7.9.9.5 Anexar fotografia do patrimônio público permitindo assim visualizar seu estado deconservação;7.9.9.6 inclusão de no mínimo os dados relativos a Fornecedor, número da Nota Fiscal deentrada, sua data de emissão, série, valor , UF e chave de validação;7.9.9.7 Permitir anexar documentos digitais ao registro do bem, tais como notas fiscais decompra, documentos de registro de imóveis, termos de responsabilidade e demaisdocumentos em formato (*.doc; *.docx; *.pdf) ou imagem (*.gif; *.jpeg; *.jpg; *.png;*.bmp; *.tif);7.9.9.8 Campo para informar processo licitatório que originou a aquisição do bem como a baselegal, ano e número do referido processo;7.9.10 Deve possuir funcionalidade de clonagem de bens de modo que seja efetuado o cadastroautomático de todos os bens subsequentes à quantidade clonada gerando o tombamento deforma sequencial a fim de se evitar a digitação repetitiva das mesmas informações de itensidênticos;7.9.11 Possuir integração com o módulo de contabilidade de modo que só se permita liquidar umanota fiscal se o responsável do patrimônio efetuar o lançamento de todos os bensadquiridos contidos no documento inclusive registrando o nº de Empenho para umposterior controle. Inclusive com registro e geração automática da movimentação contábil
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como baixas também fazendo com que somente seja realizados e conferidos pelacontabilidade;7.9.12 Permitir o registro de comissões patrimoniais responsáveis pela reavaliação do estado deconservação dos bens.7.9.13 O sistema de administração de patrimônio possibilitará aplicar a fórmula de depreciaçãolinear seguindo as normas de avaliação e mensuração de ativo do setor público;7.9.14 O sistema de administração de patrimônio conterá tela de configuração para se habilitar ounão o recurso de depreciação automática do patrimônio público;7.9.15 Possibilitar que seja realizada a exclusão de vários bens de uma só vez a fim de se provera celeridade de exclusão das notas fiscais em caso de anulação;7.9.16 Possuir mecanismo para autorização de funcionário apto a realizar a transferência entreórgãos;7.9.17 O sistema deverá permitir a emissão de autorização de saída de bem para a realização demanutenção e para uso em serviços externo, possuindo informações tais como motivo,funcionários, associar o patrimônio e a data de sua saída e a possibilidade de anexararquivos;7.9.18 Permitir o registro de transferências de bens entre os diversos órgãos e unidadesorçamentárias e setores que compõe a administração pública;7.9.19 Permitir o registro de Baixas do patrimônio, classificando o tipo de baixa (inservível,extravio, permuta, cessão e outros) além da descrição do motivo;7.9.20 Permitir bloquear a inserção de dados no sistema por um período específico, utilizado emcasos de contagem de inventário, por exemplo;7.9.21 Registrar as manutenções dos bens gerando a ordem de serviço bem como o orçamento doreparo identificando o item, o motivo e data prevista para entrega;7.9.22 Registrar o retorno do bem após a sua manutenção, contendo no mínimo os camposrelativos a Fornecedor, número da Nota Fiscal, sua data de emissão, série, valor , UF echave de validação;7.9.23 Registrar a saídas de bens para serviços externos realizados por funcionários;7.9.24 Registrar as obras e medições executadas nos patrimônios públicos, informando o nº damedição e descrição do serviço, permitindo a integração com o módulo contábil,identificando o nº do empenho correspondente a nota fiscal do serviço executado;7.9.25 Prover a integração entre o módulo contábil e a funcionalidade de Obras e Medições demodo que não se efetue a liquidação no módulo contábil sem o lançamento da nota fiscalde obras e serviços de medições no módulo patrimonial;7.9.26 O sistema de Administração de Patrimônio deverá disponibilizar, no mínimo, os relatóriosa seguir, devendo estes ser impressos, apresentados em tela, convertidos para arquivosPDF ou Planilha Excel:7.9.26.1 Gerar o Termo de Responsabilidade identificando a lista de bens sob a tutela do chefedo setor onde estão situados os bens;7.9.26.2 Gerar o Termo de Transferência contendo os campos de assinatura destinados aoschefes dos setores de origem, destino e patrimônio além do tipo de transferência(definitiva ou temporária);7.9.26.3 Gerar o Termo de Baixa de Patrimônio, contendo o tipo de baixa, motivo e data noqual o bem foi baixado;7.9.26.4 Emitir o Mapa Patrimonial por Nota Fiscal contendo a descrição e valor de compra



Rua Professor José de Alencar Cardoso, 520 - Centro. CEP: 49100-000 -CNPJ: 13.128.855/0001-44Página 49

cada item contido na nota;7.9.26.5 Emitir relatório de inventário patrimonial, categorizado por órgão, unidadeorçamentária e setor contendo o estado de conservação, situação, data de aquisiçãoalém do valor de compra do bem, o valor atual de depreciação acumulada, corrigidos econvertidos para a moeda atualmente vigente, seguindo os percentuais de depreciação,valores residuais e de vida útil configurados nos grupos ao qual pertence o bem;7.9.26.6 Aquisições, dentro de uma faixa de datas;7.9.26.7 Movimentos: Aquisições, Transferências e Baixas;7.9.26.8 Itens baixados em um intervalo qualquer de datas;7.9.26.9 Emissão de ficha demonstrativa de baixa, individual por item do Patrimônio;7.9.26.10 Resumo por Ano de Aquisição;7.9.27 Permitir a inclusão e controle de bens móveis, imóveis, intangíveis e peças nãoincorporáveis a imóveis, seguindo as regras do mcasp ou qualquer outro instrumento doórgão que trata da regulamentação do patrimônio;7.9.28 Permitir a agregação de bem patrimonial a o outro, de modo que esse bem seja consideradoparte do outro e, portanto, toda movimentação feita com um dos bens agregados deverá serrealizada também com todos os outros da agregação;
8 DAS CARACTERISTICAS E QUANTITATIVOS E VALORES DE REFERÊNCIA
8.2.1 Dos quantitativos e valores de referências do item 7 e seus subitens conforme descriçãoneste termo de referência.
8.2.2 LOTE 01 – AMPLA PARTICIPAÇÃO

Item Módulo

Uni
dad

es
Ges

tora
s

UND
ValorMensal(R$)

ValorTotal(R$)

01
Contabilidade e Finanças (PlanejamentoPPA, LOA e LDO), Administrativo eFinanceiro,Transparência (Lei Complementar nº 131,de 27 de maio de 2009)

09 Mês R$ 11.572,74 R$ 138.872,91

02 Logística (Almoxarifado e Patrimônio) 09 Mês R$ 8.115,82,00 R$ 97.389,84
03 Controle 09 Mês R$ 1.450,00 R$ 17.400,00TOTAL GERAL MENSAL ESTIMATIVO R$ 21.138,56TOTAL GERAL GLOBAL ESTIMATIVO R$253.662,75

9 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
9.2.1 Os serviços serão prestados nas condições estipuladas no termo de referência, bem como,supletivamente, na proposta de preços.9.2.2 § 1º - O seu recebimento dar-se-á de acordo com o artigo 73, inciso II, alíneas “a” e “b” da
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Lei nº 8.666/93.9.2.3 § 2º - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui aresponsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução docontrato.
10 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOCONTRATO.
10.2.1 A fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor, a ser definido pela Administraçãoao qual competira dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e detudo dará ciência à Secretaria Municipal de Fazenda.10.2.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade daCONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda queresultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, nãoimplica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, deconformidade com o art.70 da Lei nº 8.666, de 1993.10.2.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com aexecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregadoseventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das faltas oudefeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para o fimde eventual aplicação de sanção.10.2.4 O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços paraevitar a suadegeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuodedesconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.10.2.5 A execução do objeto será fiscalizada e acompanhada pelo Setor de Informática, ou porrepresentante das Secretarias, devidamente designado para esse fim, permitida a assistênciadeterceiros, com autoridade para exercer, como representante da Administração da Prefeiturae ououtro órgão, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização,paraposterior atesto da nota Fiscal.10.2.6 A fiscalização de que trata este item, não exonera a(s) licitante(s) vencedora(s) de suasresponsabilidades contratuais, especialmente pelos danos causados ao Tribunal de Contasou aterceiros, resultante de ação ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de seusempregados ouprepostos.10.2.7 A fiscalização será exercida de modo sistemático, supletivo e permanente, de maneira afazercumprir, rigorosamente, os preços, os prazos, quantitativos fornecidos e as especificaçõesprevistas neste Termo de referência e na licitação.10.2.8 O(s) fornecedor (es) deve(m) manter preposto, aceito pela Administração, para representá-
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losempre que for necessário10.2.9 À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições:10.2.10 Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência da parte doFornecedor, os servidores responsáveis pela fiscalização deverão de imediato comunicar,porescrito, à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, que tomará asprovidênciaspara que se apliquem as sanções previstas na lei e no edital, sob pena de responsabilidadesolidáriapelos danos causados por sua omissão.10.2.11 Sugerir a revisão dos preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dospreços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.10.2.12 Promover, em ação conjunta com a Secretaria, os procedimentos administrativos derenegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercadoe deaplicação de penalidades.
11 DA CONTRATAÇÃO.
11.2.1 A contratação será via licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, conforme a LeiFederal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto Municipal n° 15/2009, DecretoMunicipal nº 335/2019, que regulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n° 537/2013.
12 ESTIMATIVA TOTAL E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
12.2.1 A estimativa total da contratação é R$ 253.662,75 (duzentos e cinquenta e três mil eseiscentos e sessenta e dois reais e setenta e cinco centavos).12.2.2 No julgamento das Propostas de Preços será levado em consideração o tipo de licitação“Menor Preço”, tendo como critério de julgamento por “Preço Global”.DO LOTE (para12 meses)
13 UNIDADE RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
13.2.1 Secretaria Municipal de fazenda Orçamento e Planejamento -SEMFOP
14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.2.1 O Município de São Cristóvão poderá, a qualquer tempo, recusar o fornecimento, no todoou em parte, sempre que não atender ao estipulado neste Termo ou registrado em ata ouaos padrões técnicos de qualidade exigíveis.14.2.2 27.2. Os materiais devem ser entregues diretamente pela licitante vencedora, não podendoser transferido, subempreitado, cedido ou sublocado.14.2.3 27.3. Tratando-se de compra com entrega imediata/parcelada dos bens adquiridos, dosquais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica, a critério do Município
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de São Cristóvão nos termos do § 4º art. 62 da Lei nº 8.666/93, é facultativo o instrumentode contrato, podendo substituí-lo pela Nota de Empenho ou outros instrumentos hábeis,contendo: nº da ata, o nome do fornecedor, o objeto, a especificação, as obrigações dacontratada, o endereço e a data do fornecimento.14.2.4 Nos preços propostos e nos lances que vierem a ofertar deverão estar inclusos todos oscustos necessários ao fornecimento dos materiais objeto do presente Termo e da licitação,bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,taxas, fretes, deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos materiais e quaisquer outrosque incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não serápermitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado14.2.5 Este termo será regido pelas leis brasileiras, tratados internacionais e obrigam as partes,seus representantes legais, sucessores e cessionários, declarando as partes não haverquaisquer outros entendimentos, acordos ou declarações, expressas ou implícitas, comrelação a este Termo de Compromisso de Confidencialidade que não estejam aquiespecificadas.
15 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.2 A Despesa com o Pagamento da referida Locação de Licença de Uso do Software Correrápor conta da Respectiva Dotação Orçamentária. As despesas decorrentes deste objeto estãoprevistas sob sobre a dotação orçamentária.• UO: 02037 – Secretaria Municipal de Fazenda, Orçamento e Planejamento• Ação: 2141 - Manutenção e Custeio dos Serviços Administrativos da Secretaria daSEMFOP• Class. Econômica: 3390.40.00 – Serviços de Tecnologia da Informação eComunicação - PJ• Fonte de Recursos: 15000000– Recursos não Vinculados de Impostos

16 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIUNDO DO PREGÃOELETRÔNICO
16.2.1 O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de suaassinatura, podendo ser prorrogado com vistas à obtenção de preços e condições maisvantajosas para a Administração, na forma do na forma do art. 57, inciso IV da Lei8.666/93.16.2.2 Fica ciente a CONTRATADA responsável pela prestação do serviço que receberinformação confidencial e tecnológica decorrentes do presente Termo, tanto quanto asresponsabilidades e obrigações outras derivadas do presente Termo, vigorarão durante todoo contrato de prestação de serviço e permanecerá em vigor pelo tempo que for resguardadoa propriedade intelectual das informações.
17 DO PRAZO DE INICIO DO SERVIÇOS/INSTALAÇÃO
17.2.1 O prazo de inicio dos serviços/instalações é de no máximo de 30 (dez) dias úteis, contados
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a partir do recebimento da Nota de Empenho.
18 DO LOCAL DE ENTREGA
18.2.1 Os serviços serão executados no Município de São Cristóvão.
19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATRADA
19.2.1 Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação oucondições determinadas no procedimento da licitação que deu origem a presente aocontrato e sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.19.2.2 Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de formaplena esatisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;19.2.3 Responsabilizarem-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes daexecução daAta de contrato e as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,fornecer à Secretaria comprovante de quitação com os órgãos competentes;19.2.4 Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes defaltaspor ela cometidas na execução do contrato oriundo do Pregão Eletrônico;19.2.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceirosdecorrentes desua culpa ou dolo na execução do contrato oriundo do Pregão Eletrônico não excluindo oureduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PrefeituraMunicipal.19.2.6 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos deAutorização que se façam necessários à execução do contrato oriundo do PregãoEletrônico.19.2.7 Executar fielmente o objeto quanto aos itens registrados e o prazo estipulado.19.2.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato oriundo do Pregão Eletrônicofirmada com a esta Prefeitura Municipal.19.2.9 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como afusão, cisão ou incorporação19.2.10 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeremnecessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, naforma do art. 65, parágrafos 1 e 2 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;19.2.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato, CONFORME MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE do AnexoI;19.2.12 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os anão executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar àCONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido;19.2.13 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas daAdministração;19.2.14 Emitir Nota Fiscal referente aos serviços durante o mês de referência, para fins deatestação e liquidação pela CONTRATANTE;
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19.2.15 Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos federais, estaduais e municipais;19.2.16 Cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, bem como todas as exigênciasnele contidas.
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19.2.17 No caso de contratação com os valores previstos no art. 1º da Lei nº 5.421/2019 e cujoprazo seja superior a 180 (cento e oitenta dias), a CONTRATADA deverá comprovar àCONTRATANTE que possui programa de Compliance ou a contratação de um ChiefCompliance Oficcer ou profissional equivalente para desenvolver e instalar o referidoprograma, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato
20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATRANTE
20.2.1 Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.20.2.2 Proporcionar à empresa todas as condições necessárias ao pleno cumprimento dasobrigaçõesdecorrentes da presente do contrato oriundo do Pregão Eletrônico;20.2.3 Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presentefornecimento,que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;20.2.4 Comunicar à empresa toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços,diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas20.3 Permitir acesso dos colaboradores da CONTRATADA às dependências da PrefeituraMunicipal, desde que estejam devidamente credenciados, uniformizados e com crachá deidentificação;20.4 A contratante deverá exportar os dados solicitados pela contratada, conforme layoutfornecido. Caso os dados não sejam disponibilizados, a contratante se obriga a custeardespesas inerentes à coleta de dados in loco;20.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados peloscolaboradores da CONTRATADA;20.6 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordocom as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;20.7 Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;20.7.1 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusivequanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior,justificados e aceitos, não devem ser interrompidas;20.8 Emitir, relatórios sobre os atos referentes à execução dos serviços, em especial, quanto aoacompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condiçõesestabelecidas na proposta e à aplicação de sanções;20.8.1 Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pelaCONTRATADA;20.9 Liberar pagamento após a CONTRATADA apresentar, em conformidade com a Lei deLicitações, a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista;20.10 Proporcionar as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviçosdentro da normalidade deste contrato;20.11 Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as condições dehabilitação e proposta exigidas no projeto básico, sendo que essa fiscalização não isenta aCONTRATADA de qualquer responsabilidade; e
21 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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21.2.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais, mediante aapresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor responsável pelorecebimento, observado o cumprimento integral das disposições contidas neste Termo deReferência.21.2.2 22.2. A empresa deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, prova de regularidadefiscal e trabalhista.21.2.3 22.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;21.2.4 22.4 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à DívidaAtiva da União;21.2.5 22.5 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;21.2.6 22.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;21.2.7 22.7 Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS(Certificado de Regularidade do FGTS - CRF);21.2.8 22.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantea apresentação de Certidão Negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011.21.2.9 22.9. Não será efetuado o pagamento enquanto houver pendência de liquidação deobrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.21.2.10 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX). Acontratante somente pagará à contratada pela efetiva execução dos serviços, apósliquidação da obrigação.21.2.11§ 1° - O pagamento será efetuado mensalmente após liquidação da despesa por meio decrédito em conta corrente indicada pelo licitante(s) vencedor(es), no prazo de até 30(trinta)dias consecutivos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificadapelo Setor responsável pelo recebimento da SD.21.2.12 § 2° - Cabe ao Município de São Cristóvão/SE promover a retenção do ISSQN nos casosprevistos na legislação do município competente para arrecadação do tributo.21.2.13 Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou que aempresa não esteja regular perante um ou mais dos órgãos elencados no § 4º, o enteContratante deve dar continuidade aos trâmites relativos ao pagamento pelos serviços járegularmente prestados e, concomitantemente notificar a Contratada para que apresenteo(s) documento(s) ausentes ou adote as providências necessárias à sua regularização fiscale trabalhista junto ao órgão competente, conforme o caso, concedendo-lhe prazo específicopara fazê-lo.21.2.14 Uma vez constatada a irregularidade, a emissão das ordens de fornecimento ou deprestação de serviço devem ser suspensas até que seja comprovada pela Contratada a suaregularidade fiscal e trabalhista, na forma do § 4º.21.2.15 Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado o documentofaltante ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o ente Contratante deveadotar as providências cabíveis relativas à rescisão contratual com espeque no artigo 78,inciso I da Lei nº 8.666/93.21.2.16 § 4° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendência deliquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.21.2.17 § 5º - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpado contratado, o prazo previsto no § 1º reiniciar-se-á a contar da data da respectiva



Rua Professor José de Alencar Cardoso, 520 - Centro. CEP: 49100-000 -CNPJ: 13.128.855/0001-44Página 57

reapresentação.21.2.18 § 6° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.21.2.19 § 7º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valormencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor -INPC/IBGE.21.2.20 § 8º - Os prestadores de serviços sediados fora do Município da MUNICÍPIO devememitir o Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS a cada serviço prestado,através de prévio cadastro na página eletrônica do Município, na forma do DecretoMunicipal nº 3.393/2011 e suas alterações.21.2.21 § 9º – O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato obedece às regras dispostas noartigo 10 do Decreto Municipal nº 4.339, de 04 de junho de 2013.21.2.22 § 10 - O preço poderá ser reajustado após cada 12 (doze) meses, com base na variação dosúltimos doze meses apurados do IPCA. A periodicidade anual nos contratos será contada apartir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir,na forma do § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.21.2.23 § 11 - Os reajustes de preço serão formalizados por meio de simples apostilamento, deacordo com o disposto no art. 65, §8°, da Lei (Federal) n.° 8.666/93.
22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.2.1 Se os licitantes vencedores descumprirem as condições avençadas, ficarão sujeitos àspenalidades estabelecidas nas Leis nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lein°8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Complementar Municipal n°52/2019,Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, que regulamenta o Pregão,oDecreto Municipal n° 537/2013.
23 DA PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
23.2.1 Comprovação de capacitação-operacional para a realização dos serviços objeto da presentelicitação, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ouprivado, devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional(ais) competente(s),demonstrando que a licitante tenha executado serviços compatíveis em características,quantidades e prazos aos serviços de objeto desta licitação, cujas parcelas de maiorrelevância e de cumprimento obrigatório são abaixo definidas:23.2.2 Atestado de Capacidade Técnica emitido por Pessoa(s) Jurídica(s) de direito público ouprivado, EM NOME DA PROPONENTE, comprovando ter desempenhado de formasatisfatória a prestação de serviços pertinente ao objeto licitado, pelo menos nas seguintesáreas de maior relevância: prestação de serviços de licenciamento de uso de sistemasinformatizados destinados à Gestão Pública, envolvendo os serviços de conversão, esuporte técnico do (Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, AdministraçãoFinanceira e Controle) para o Poder Executivo, Poder Legislativo e Autarquia deSuperintendência, conforme Termo de Referência, pelo período de 12 meses. A prestaçãode serviços ERP módulos individuas parte de um SISTEMA UNICO, na modalidade de
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locação de software compreendendo os Módulos de: Sistemas de planejamentoorçamentário, administrativo, financeiro, Contabilidade e lei complementar 131, Controleinterno, Almoxarifado e Patrimônio.23.2.3 Declaração de que a proponente é fabricante do sistema, ou autorização expressa deste,comprovando que tem acesso e total conhecimento sobre os programas fontes, estando aptaa realizar os serviços de implantação, configuração, suporte, customização e manutençãodos programas ofertados.
23.2.4 No caso de serem realizadas diligências para se averiguar a veracidade da contratação eexecução dos serviços citados nos atestados e Certidões de Acervo Técnico acimarelacionados, será obrigatório apresentar contratos e aditivos contratuais acompanhados,quando necessário, dos editais em que constem explicitamente o(s) serviço(s) apontado(s)nos referidos atestados e Certidões.
24 DA QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA
24.2.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis eapresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizadospor índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentaçãoda proposta.24.2.2 Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou de recuperação judicial ou extrajudicialexpedida pelos distribuidores da Comarca da sede da matriz.24.2.3 A boa situação financeira da licitante será comprovada, ademais, pelos seguintes índicesmínimos contábeis, calculados pelas fórmulas abaixo:
24.2.3.1 ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ³ 1,0ILC = AC/PCAC = Ativo CirculantePC = Passivo Circulante
24.2.3.2 ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) ³ 1,0ILG = (AC+ANC) / (PC+PNC)ANC = Ativo Não CirculantePNC = Passivo Não Circulante
24.2.4 O cálculo desses índices deverá ser apresentado pela licitante com assinatura do contadordevidamente inscrito no CRC.24.2.5 A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá serefetuada mediante apresentação de Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercialpara comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na formado artigo 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de registro do Comércio (DNRC) e da LeiComplementar 123/2006, sob pena de ser desconsiderada tal condição.
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24.2.6 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentaçãoexigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresentealguma restrição, de acordo com o art. 43 parágrafos 1º e 2º, da LC nº 123/2006;24.2.7 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazolegal de dois dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério desta Prefeitura, para aregularização da documentação, nos termos da Lei.
24.2.8 Comprovação de ter, a licitante, na data designada para entrega dos envelopes, capitalsocial ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor proposto neste edital,devidamente subscrito e integralizado, registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicasou na Junta Comercial do Estado de sua sede.24.2.9 Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede dalicitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data deapresentação da proposta.24.2.9.1 Documentação necessária para a comprovação da capacidade econômico-financeira dalicitante será constituída pelas demonstrações contábeis constantes do balançopatrimonial demonstração de resultado do exercício e notas explicativas, referente aoúltimo exercício encerrado. De acordo com a data de abertura da licitação, há aimpossibilidade de se exigir o balanço patrimonial antes do decurso do prazo de quatromeses seguintes ao término deste. Neste caso, poderão ser apresentadas as demonstraçõescontábeis do penúltimo exercício social. No caso das Sociedades Anônimas ou deempresas que publicarem seus balanços na forma da Lei 6404/76, deverá ser apresentadaa publicação no Diário Oficial. Para as demais empresas, as demonstrações contábeisdeverão ser apresentadas através de comprovação de registro no órgão competente.24.2.10 As empresas que não tenham concluído seu primeiro exercício social deverão apresentar obalanço de abertura contendo todos os fatos contábeis relativos a instalação da novaempresa, certificado por contador devidamente inscrito no órgão de classe correspondente.24.2.11 O balanço de abertura apresentado deverá estar registrado no órgão competente.24.2.122 Quando se tratar de empresa individual ou sociedade limitada, a Administração sereservará o direito de exigir a apresentação do livro diário onde as demonstraçõescontábeis foram transcritas.
25 DA APRESENTAÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA – TESTE DE CONFORMIDADE
25.2.1 Aferida a aceitabilidade do menor preço, a licitante classificada em 1º (primeiro) lugar seránotificada a realizar uma Prova de Conceito, conforme requisitos mínimos a seremcumpridos relacionados no termo de referência25.2.2 A prova de conceito será obrigatória e aplicada à licitante com o menor preço. Se alicitante, ordenada em primeiro lugar, for aprovada na prova de conceito, a mesma seráconsiderada vencedora do certame. Se a licitante ordenada em primeiro lugar forreprovada, a mesma será desclassificada do certame e a Comissão de Licitação convocaráa licitante classificada em segundo lugar para efetuar a prova de conceito, e assimsucessivamente, até que uma licitante seja aprovada na Prova de Conceito e declaradavencedora do certame.
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25.2.3 A prova de conceito será realizada nas dependências da Prefeitura, que disponibilizará ainfraestrutura de acesso à internet com velocidade adequada para demonstração.25.2.4 A Prova de Conceito poderá ser realizada remotamente, através de videoconferência pormeio de aplicativos gratuitos (ex.: GoogleMeet e Zoom).25.2.5 O computador e dados para demonstração prática dos requisitos funcionais, tecnológicos esimulações da solução será de responsabilidade da empresa licitante.25.2.6 O Município convocará a licitante que deverá realizar a prova de conceito em até 5 (cinco)dias úteis. Convidará, também, todos as demais licitantes habilitadas para acompanhar ostrabalhos e demonstrações.25.2.7 Caso a licitante convocada não se apresentar no prazo estabelecido, salvo por motivojustificado e aceito pela Comissão, decairá do direito de proceder a prova de conceito e suaproposta será desclassificada. Neste caso, será convocada a licitante seguinte, na ordem declassificação, e assim sucessivamente, até que uma proposta seja classificada e declaradavencedora do certame.25.2.8 Durante a demonstração, o profissional designado pela Administração Municipal solicitaráao representante da licitante os requisitos a serem comprovados. A licitante, através de seurepresentante, fará a demonstração solicitada e o profissional designado pelaAdministração Municipal anotará em Relatório Técnico se foi atendido ou não ademonstração dos requisitos.25.2.9 Será considerada aprovada na Prova de Conceito a licitante que atingir o percentualmínimo de 100%, conforme o regramento do termo de referência25.2.10 Os relatórios técnicos gerados, contendo o aceite ou não das demonstrações realizadaspela(s) licitante(s) convocada(s), bem como a aprovação ou não na Prova de Conceito,integrarão a Ata de Julgamento das propostas.25.2.11 Todos os custos da licitante para realização da Prova de Conceito ficarão a cargo daprópria licitante, a qual não terá direito a qualquer indenização, independentemente de serou não classificada.25.2.12 Será necessária apresentação técnica dos sistemas para verificação e confrontação dosistema cotado com especificações pré-estabelecidas no Termo de Referência e Cadernode Especificações do presente Ato convocatório da licitação, em especial no que dizrespeito à qualidade, desempenho e funcionalidade do sistema. O TCU entende que “(...)a exigência de apresentação é admitida apenas na fase de classificação das propostas,somente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar e desde que de formapreviamente disciplinada e detalhada no instrumento convocatório (Acórdãos1.291/2011-TCU Plenário, 2.780/2011-TCU-2ª Câmara, 4.278/2009 TCU-1a Câmara,1.332/2007-TCU-Plenário, 3.130/2007-TCU-1a Câmara e 3.395/2007-1ª Câmara)”.Acórdão nº 3269/2012-Plenário, TC-035.358/2012-2, rel. Min.Raimundo Carreiro,28.11.2012;25.2.13 A análise da apresentação do sistema será realizada pela Comissão técnica avaliadora,composta de membros de todas as entidades presentes a este instrumento convocatório,em dia estipulado pelo pregoeiro no dia da cessão, onde serão confrontadas asinformações constantes na proposta e na demonstração com as especificações pré-estabelecidas nos Anexos e Termo de Referência do presente Edital;
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25.2.14 O licitante que apresentar a melhor proposta comercial na fase de lances, apósdevidamente habilitado, será convocado no dia da sessão pelo pregoeiro para apresentar ocronograma da apresentação, a fim de comprovar o atendimento dos requisitos citados noTermo de Referência;25.2.15 A comissão técnica avaliadora estabelecerá o prazo para o licitante demonstrar as fasesdefinidas neste termo, sendo que a licitante que não cumprir os prazos estabelecidos seráimediatamente desclassificada;25.2.16 A Licitante deverá fazer a apresentação simulando o ambiente de execução em temporeal, e no caso dos módulos que forem web o acesso dos sistemas deverá ser via browser,onde a Prefeitura disponibilizará os acessos a Internet para tal apresentação;25.2.17 Em função da Pandemia de COVID19 e de todas as medidas de restrição de locomoção econtato social vigentes para minimizar e evitar aglomerações de pessoas. Entende-secomo necessária a implementação de medidas que promovam a restrição do risco decontágio não somente dos licitantes, mas, também, dos servidores desta Prefeitura;25.2.18 Nesse cenário, durante a avaliação de conformidade da amostra definida no Termo deReferência serão tomadas várias medidas de proteção como exigência de utilização demáscara para participação desta sessão, disponibilização de álcool em Gel paradesinfecção das mãos e ainda respeito ao distanciamento social de 1,5 metros;25.2.19 Durante a realização dos testes utilizando-se a ferramenta tecnológica definida, somente acomissão técnica avaliadora, o proponente que estiver fazendo a sua apresentação poderáse manifestar, os demais participantes ficarão somente como ouvintes e não poderão emhipótese alguma se manifestar no ato da apresentação diretamente a quem tiverapresentado ou a comissão técnica avaliadora;25.2.20 Todas as dúvidas deverão ser manifestadas no final da avaliação de cada itens dos pré-requisitos onde será avaliada a procedência do questionamento pela comissão técnicaavaliadora e o licitante classificado responsável pela apresentação da conformidaderesponderá o questionamento durante a apresentação do sistema;25.2.21 A exposição da conformidade da solução deverá ser demonstrando todos os requisitos dosistemas solicitante no Termo de Referência;25.2.22 Os requisitos da fase 1, deverão ser comprovados nos exatos termos definidos nesteTermo de Referência e a solução ofertada pelo proponente deverá atender 100% (Cempor cento) de forma nativa e ou parametrizável dos Requisitos Funcionais, e ainda deveráatender, 100% (Cem por cento) da fase 2 de forma nativa e ou parametrizável osRequisitos Tecnológicos Obrigatórios conforme Termo de Referência;25.2.23 A avaliação será dividida em etapas conforme abaixo definidas, e todo o processo seráavaliado por uma Comissão técnica avaliadora, composta de Técnicos e servidores daPrefeitura capazes de avaliar a conformidade da solução, e isto nas condições objetivas eclaras em conformidade com os Requisitos Funcionais e Requisitos TecnológicosObrigatórios definidos no Termo de Referência e conforme descritos nas Fases 1 e 2 logoabaixo;
26 DOS PROCEDIMENTOS DA PROVA DE CONCEITO
26.1 Nesta fase, após a sessão de lances, a Administração Municipal irá convocar o licitanteprovisoriamente melhor classificado na sessão de lances do certame, para que realize teste de
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funcionalidade do software dos recursos descritos nos Itens de 7.2 ,7.33 7.4, 7.5, 7.6, 7.8 E7.9 , com todos os seus subitens deste edital, nos termos abaixo descritos:26.2 A proposta de Preços, será considerada apta, desde que atenda a 100% dos requisitosobrigatórios previstos nos itens de 7.2 ,7.33 7.4, 7.5, 7.6, 7.8 E 7.9, com todos os seussubitens deste edital, levados a efeito na análise e prova de conceito do sistemainformatizado.26.3 Na hipótese do não atendimento ao percentual 100% (cem por cento) dos Requisitoselencados em (conformidade) obrigatórios e descritos no Termo de Referência, pela empresaprovisoriamente melhor classificada na sessão de lances, o Pregoeiro após parecer técnicoemitido da Diretoria de Tecnologia da Informação do Município de São Cristóvão/Se, seposicionando pela desclassificação da Proposta, após teste de conceito, convocará a empresalicitante subsequente, na ordem de classificação da sessão de lances, e assim sucessivamente,para que proceda com a respectiva demonstração de Teste de Funcionalidade de seu software,sendo avaliada nos mesmos moldes da empresa licitante anterior até a apuração deempresa/licitante que atenda 100% (Cem por cento) dos Requisitos Funcionais obrigatórios, eneste caso, venha a ter sua proposta aprovada nesta prova de conceito, onde terá a suadocumentação de habilitação analisada, e acaso também atenda aos requisitos previstos noinstrumento convocatório, a empresa será Declarada vencedora do Certame;26.4 Cabe ressaltar que será avaliado de forma objetiva conforme os itens descritos para o mesmo,deste modo, um item somente será considerado “de acordo” se estiver apto em sua totalidade;26.5 Isso implica que todos os seus subitens, obrigatoriamente, sejam atendidos, não sendoconsiderados válidos os itens compostos que atendam apenas parte de seus subitens;26.6 A Licitante vencedora deverá trazer todos os equipamentos necessários para realiza ademonstração, tais como projetos, computadores, impressoras, telefones celulares, tabletsbem como o software devidamente configurados, sob pena de desclassificação e caso utilizeno todo ou em parte ferramentas de demonstração virtual como acima definida, deverá seresponsabilizar pela conexão efetiva para realização desta atividade e ainda pelo menos 01(um) procurador presencialmente para apresentação, nas instalações da Prefeitura durante arealização da sessão de demonstração;26.7 A Prefeitura disponibilizará aos licitantes pontos de energia elétrica, local físico e conexõesnecessárias com internet e ainda um ambiente higienizado. Como medida de segurança, seráaceito somente 01 (um) representante credenciado dos demais licitantes interessados, paraacompanhar presencialmente as análises da aceitabilidade, que somente poderão sepronunciar por escrito e dirigindo-se a comissão técnica de avaliação, ao final daapresentação do módulo em andamento que verificará a pertinência das questões eprovidenciará as respostas que forem necessárias;26.8 A apresentação deverá ser feita em ambiente simulado pelo proponente, contando com todosos equipamentos e conexões que o mesmo considerar necessárias, de modo a realizar emtempo de execução, ou seja: cada funcionalidade deverá ser simulada contemplando inclusõesde dados, exclusões de dados, alterações de dados, emissões de relatórios, gerações deconsultas, produção de arquivos, envio de mensagens para usuários por e-mail e sms, enfim arealização efetiva de cada item constante em cada requisito exigido;26.9 O prazo para realização do teste de funcionalidade (Prova de Conceito) do Sotware será deaté 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia da convocação feita pelo(a) Pregoeiro(a) responsável
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pela condução do certame, através do CHAT da Plataforma da licitação, onde o licitanteprovisoriamente classificado com o Menor Preço, deverá indicar no mesmo sistema, o dia e ahora que serão realizados, a prova de conceito de seu software, ficando, desde já, todos osdemais licitantes cientes e notificados do teste a ser realizado perante o MunicípioContratante, sendo oportunizado o acompanhamento de qualquer dos licitantes interessados.26.10 Caso, o proponente não consiga qualificar o seu software nesta prova de conceito, omesmo será desclassificado e o proponente seguinte, conforme lista de classificados, seráconvocado para o mesmo realize o processo de demonstração (Teste deFuncionalidade/Conceito). Esta etapa será realizada até que um proponente consiga atenderao quanto exigido no presente certame. Caso nenhum proponente tenha sua propostaconsiderada classificada, a Prefeitura Municipal de São Cristóvão/Se, encerrará o certamesem proceder a homologação do objeto a nenhum dos interessados;26.11 As apresentações dos licitantes serão integralmente documentadas utilizando-se osmétodos e recursos que se fizerem necessários e estarão disponíveis para qualquer licitanteque tenha interesse em acompanhar o teste de funcionalidade do sistema. Os arquivos geradosserão juntados ao processo e visam dar completa transparência e lisura ao mesmo, em relaçãoa todos os atos praticados, demonstrando aos interessados, bem como, aos órgãos defiscalização e controle a correção dos gestores e demais envolvidos no julgamento desteprocesso;26.12 Em atendimento ao princípio da eficiência Princípio do Julgamento Objetivo, Princípio davinculação ao instrumento convocatório, e ainda Princípio da Celeridade, caso o proponenteao final da apresentação de qualquer dos itens não atenda aos Requisitos Funcionaisconforme Termo de Referência, conforme comprovado (parecer técnico) e apontado em ata, olicitante será imediatamente desclassificado, e desta forma o Pregoeiro convocará a empresalicitante subsequente, na ordem de classificação, para que se habilitada faça a respectivademonstração da fases conforme definidas neste Termo de Referência;26.13 Após a finalização da demonstração de todos os itens do sistema, a comissão técnicaavaliadora lavrará uma ata da sessão e posteriormente em sessão pública convocada peloPregoeiro apresentará relatório detalhado da análise da conformidade da apresentação dolicitante classificado.

27 DA PROVA DE CONCEITO DOS ITENS 7.2 ,7.33 7.4, 7.5, 7.6, 7.8 E 7.9 COM TODOSOS SEUS SUBITENS
27.1 A demonstração dos Requisitos do sistema são obrigatórios conforme definidos no Termo deReferência, do licitante que apresentar a melhor proposta comercial na fase de lances, serãoanalisados após a sessão de lances, para posteriormente serem analisados os documentos dehabilitação do licitantes provisoriamente melhor classificado;27.2 Ao final da demonstração de todos os Requisitos Tecnológicos do sistema obrigatóriosdetalhados no Termo de Referência pela empresa proponente, e em caso de apuração pelaTecnologia da Informação do Município, e se necessário com a participação dos responsáveispela especificação de cada módulo descrito no Termo de referência, e acaso não haja oatendimento de 100% de todos os requisitos, a licitante será imediatamente desclassificada eo Pregoeiro convocará a empresa licitante subsequente, na ordem de classificação,convocando o próximo colocado, sendo avaliada nos mesmos moldes da empresa licitante
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anterior, e assim sucessivamente, até a apuração de uma empresa que atenda 100% item aitem dos Requisitos.27.3 A base de dado do sistema deverá possuir mecanismos de proteção contra acesso direto nãoautorizado. O acesso direto à base será restrito aos administradores responsáveis pelamanutenção do sistema e condicionado à assinatura de termo de responsabilidade específico,em atendimento ao art. 5º §1º da portaria nº 548 do Ministério da Fazenda de 22 deNovembro de 2010, na qual estabelece os requisitos mínimos de segurança e contábeis dosistema integrado de administração financeira;27.4 Toda a solução funciona em ambiente nuvem, ou seja, não é necessário investimento eminfraestrutura própria de servidores. Basta somente dispor de conexão com a internet ecomputadores ou dispositivos móveis com capacidades de acesso;27.5 Deve possuir recurso para definir o módulo padrão de acesso ao sistema quando daautenticação pelo usuário, assim toda vez que o usuário acessar ao sistema irá direcioná-lo aomódulo definido como padrão;27.6 A empresa vencedora deverá manter versões que atendam a legislação vigente, promovendoatualizações em tempo hábil para cumprimento das obrigações legais;27.7 Assegurar a integração de dados no sistema, permitindo que a informação seja alimentadauma única vez, compartilhando-os entre suas partes: Telas, funções, sistemas, esta, deverá sernatural, de forma a não necessitar de arquivos auxiliares. Como por exemplo um cadastroúnico de fornecedores e produtos, disponíveis para todos os demais órgãos;27.8 Não deve haver a necessidade de retrabalho, ou seja, a inclusão/alteração de informações nabase de dados, ser totalmente corporativa, de forma que uma atividade executada por umsetor seja totalmente apreciada pelos demais. desta forma a integração promoverá aotimização dos serviços administrativos, com ganho de tempo e produtividade dos setores;27.9 Os sistemas devem interagir com outros sistemas através de chamadas webservices;27.10 Deve possuir sistema para gerenciamento de senhas , que funcionem na WEB bem comona forma de aplicativo para cadastramento, exclusão e alteração de usuários e seus perfis,que poderá ser gerenciado pelo município/órgão desde de que seja dado acesso exclusivo paraessa funcionalidade;27.11 Possibilitar a manutenção remota e em tempo real de falhas ou inconsistências no sistemae nos relatórios emitidos, mediante ferramenta totalmente integrada ao sistema. Descarta-se ouso de ferramentas externas de acesso remoto, de modo a oferecer total segurança eprivacidade contra violação dos dados ou acessos indevidos às informações das estações detrabalho;27.12 Possuir plena integração e comunicação ao sistema de Auditoria e Gestão do Tribunal deContas e demais órgãos fiscalizadores, visando a otimização dos trabalhos administrativoscom migração plena dos dados necessários à alimentação do mesmo;
28 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
28.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);28.1.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver,relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetodo certame;28.1.3 Provas de regularidade, em plena validade, para com:



Rua Professor José de Alencar Cardoso, 520 - Centro. CEP: 49100-000 -CNPJ: 13.128.855/0001-44Página 65

28.1.4 A Fazenda Federal, Estadual e Municipal28.1.5 Para comprovação de regularidade junto à Fazenda Municipal serão considerados osdébitos MOBILIÁRIOS e IMOBILIÁRIOS e, caso não haja imóvel cadastrado em seunome, deverá ser apresentada certidão emitida pelo departamento de tributos da sede dalicitante que comprove que a licitante não possui imóveis.28.1.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TítuloVII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º demaio de 1943.28.1.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal em validade, desde que abrangendo ascontribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº8.212, de 24 de julho de 1991 e Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargossociais, instituídos por lei.28.1.8 O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.28.1.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (prova de inexistência de débitos inadimplidosperante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos doTítulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 5.452de 1º de maio de 1943 - incluído pela Lei nº. 12.440, de 2011).28.1.10 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno portesomente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) deste certame, para efeitode assinatura da Ata e Registro de Preços e ou Termo Contratual, nos termos do art. 42 daLei Complementar nº. 123/2006 e Lei Municipal nº 52/2019;28.1.11As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, devemobrigatoriamente apresentar os documentos elencados nos subitens 21.2.3.1 a 21.2.3.4.deste termo de Referência, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com o art.43 da Lei Complementar nº. 123/2006.28.1.12Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Termo deReferência, será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porteadjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir domomento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual período, acritério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ouparcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitode certidão negativa, conforme o §1º do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006;28.1.13 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.5., implicarádecadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 81da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantesremanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ourevogar a licitação, consoante estabelecido no art. 43, §2º da Lei Complementar nº.123/2006.
29 DA RECISÃO
29.1 § 1º - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, ajuízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial.
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29.2 Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituemmotivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma doartigo 79, da Lei nº 8.666/93.29.3 § 2º - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairásobre o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 79 daLei nº. 8.666/93 e alterações.

30 ALTERAÇÕES
30.1 Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo65, da Lei 8.666/93, devidamente comprovados.30.2 § 1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimose supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valorinicial atualizado do contrato.30.3 § 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes.
31 ANEXO
31.1 Anexo I – Termo de Referência

São Cristóvão/Se, 01 de agosto de 2022
Responsável pela elaboração do Termo de Referência

_______________________________________JOSENILSON SILVA SANTOSDiretor de Tecnologia da Informação

11 - DA APROVAÇÃO/AUTORIZAÇÃO

________________________________________
ELDRO CARDOSO DA FRANÇA

Secretario Municipal de Fazenda orçamento e Planejamento - SEMFOP
Aprovo o presente Termo de Referência, conforme previsto nalegislação, tendo em vista que o mesmo foi Elaborado de formaconveniente e oportuna para atender a demanda deste municípioMarcos Antônio de Azevedo SantanaPrefeito Municipal.
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ANEXO IIMODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(Cidade)/(UF), ______ de _______ de 2022.AOMUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃOSECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO - SEMFOP

Ref.: Pregão Eletrônico nº _____/2022.
1.1. OBJETO: Contratação de licença de uso de Software de Contabilidade e Finanças(Planejamento (PPA, LOA e LDO), Administrativo e Financeiro, Transparência (Lei 131) eControle Interno e Logística (Almoxarifado e Patrimônio) com padrão mínimo de qualidadeestabelecido nas especificações deste edital.

Item Módulo UnidadeGestoras Referência Qtde ValorMensal(R$)
ValorTotal(R$)

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data deabertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias corridos.O prazo de entrega, que será de no máximo ____ (______) dias consecutivos contados a partir da entregada ordem de fornecimento.Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com asquantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, pormeio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeitofornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos, seguros e tudo maisinfluir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que a falta de manifestaçãoimplicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas.
Razão Social:CNPJ:Endereço:Fone/Fax:
E-mail:Banco: Agência:Local/Data:Conta Corrente Nº:Nome do Representante Legal:____________________________CPF: ______________
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ANEXO IIIMODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM O EDITAL

AOMUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO/SESECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO
Ref.: Pregão Eletrônico nº _____/2022.

Em atendimento à determinação constante deste certame, declaramos que tomamos ciênciade todos os termos do mesmo, e que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, sobas penalidades cabíveis.
Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais e dedireito.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

Carteira de Identidade (nº e órgão expedidor)Endereço:CEP:
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ANEXO IVMODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL

AOMUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃOSECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO
Ref.: Pregão Eletrônico nº _____/2022.

DECLARAÇÃO
A signatária declara, sob pena de rescisão do futuro contrato, para os devidos finsrequeridos que:
a) inexiste qualquer fato impeditivo para habilitação da nossa empresa para proposta nalicitação em epígrafe.
b) consoante estabelecido no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal/88, e no art. 1ºda Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, o qual alterou a Lei nº 8.666/93, que nãoemprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre bem como, nãotem menores de 16 anos em qualquer tipo de trabalho;
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, nas condições de aprendiz ( ).
c) cumpre todas as determinações legais de funcionamento e está apta a exercer as suasatividades.
DECLARAMOS estar ciente que a prestação de informação incompleta ou inverídicaacarretará minha imediata desqualificação ou rescisão contratual, conforme o caso, semprejuízo ao pagamento á Administração das penalidades previstas e dos danos causados;

Por ser verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO para que produza seus efeitos legais dedireitos.
(Cidade) / (UF), XXXXXXX de 2022.
Assinatura do representante legal da licitanteCargo ou Função
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ANEXO V
MODELO DE CREDENCIAL / PROCURAÇÃO

AOMUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃOSECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO
Ref.: Pregão Eletrônico nº _____/2022.

______(PROPRIETÁRIO DA EMPRESA, IDENTIDADE E CPF OU NOME E QUALIFICAÇÃO DOSÓCIO-GERENTE - com poderes para tal)_____, por este instrumento particular, nomeia econstitui seu bastante procurador _______(NOME E QUALIFICAÇÃO DO OUTORGADO,ENDEREÇO, IDENTIDADE E CPF)_____, com amplos poderes para representar_______(NOME E ENDEREÇO DA EMPRESA E CNPJ)_____, junto ao Município de SãoCristóvão, podendo entregar e receber envelopes contendo os documentos e as propostas,juntar documentos, assinar atos e termos, tomar deliberações, formular ofertas e lances depreços, receber ofícios e relatórios de julgamentos, firmar declarações, dar ciência e,especialmente, renunciar ao prazo de recurso referente à fase de habilitação, enfim, praticartodos os atos que se tornem necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandatojunto a este Serviço Autônomo de Água e Esgoto, relativamente a quaisquer das fases doPregão n° ___/2022.
(local e data)

_______________________________________________(assinatura do sócio-gerente ou proprietário e carimbo)
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ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À DOSPISITIVO DA LEI DE LICITAÇÕES

AOMUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃOSECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, ORÇAMENTO E PLANEJAMNETO
Ref.: Pregão Eletrônico nº _____/2022.

Declaramos, para os fins de prova junto aos Órgãos Públicos, que a empresa
____________________, inscrita no CNPJ sob o nº__________, estabelecida
_________________________________________, não tem nos quadros de funcionários,
servidor ou dirigente de órgão ou entidade ou responsável pela licitação em epígrafe. (Art.
9º, inciso III, da lei 8.666093)

Por ser verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO para que produza seus efeitos legaisdireitos.

_____________________________Local e Data
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ANEXO VIIMINUTA DO CONTRATO Nº ___/2022
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UMLADO, O MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXX, E,DO OUTRO, A EMPRESA ___________DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO N°____/2022.

Pelo presente instrumento particular, a XXXXXXXXXXXXXXX, com sede administrativalocalizada no endereço na XXXXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXX,XXXXXXXXXXXXX/XX, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pelo(a)seu(ua) seu XXXXX, o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior e domiciliada nestemunicípio de XXXXXXXXXXXX, Estado de XXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob nºxxxxxxxxxxxxx e R.G. nº xxxxxxxxxx SSP/xx, doravante denominado CONTRATANTE, e aEmpresa _____________, localizada à _______________, inscrita no CNPJ sob o nº.___________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu_________, o Sr. ______________, CPF nº. ____________________, têm justo e acordadoentre si o presente Contrato de prestação de serviço, de acordo com as disposiçõesregulamentares contidas na Lei nº 8.666/93 e Lei nº. 10.520/2002, mediante cláusulas econdições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.2. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de licença de uso de Softwarede Contabilidade e Finanças (Planejamento (PPA, LOA e LDO), Administrativoe Financeiro, Transparência (Lei 131) e Controle Interno e Logística(Almoxarifado e Patrimônio) com padrão mínimo de qualidade estabelecidonas especificações deste edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. O regime de execução indireta por preço unitário global e a prestação do serviço seráefetivado no local e nas condições estabelecidas na Cláusula Quinta deste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais,mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada por servidorresponsável pelo recebimento, observado o cumprimento integral das disposiçõescontidas neste Termo de Referência.3.2. A empresa deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, prova de regularidadefiscal e trabalhista.3.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;3.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativada União;3.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;3.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;3.7. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS(Certificado de Regularidade do FGTS - CRF);3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantea apresentação de Certidão Negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011.3.9. Não será efetuado o pagamento enquanto houver pendência de liquidação deobrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.3.10. O valor total do contrato é de R$ XX,XX (_________________). A contratantesomente pagará à contratada pela efetiva execução dos serviços, após liquidação daobrigação.
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3.11. § 1° - O pagamento será efetuado mensalmente após liquidação da despesa por meiode crédito em conta corrente indicada pelo licitante(s) vencedor(es), no prazo de até30(trinta) dias consecutivos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura,devidamente certificada pelo Setor responsável pelo recebimento da SD.3.12. § 2° - Cabe ao Município de São Cristóvão/SE promover a retenção do ISSQN noscasos previstos na legislação do município competente para arrecadação do tributo.3.13. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ouque a empresa não esteja regular perante um ou mais dos órgãos elencados no § 4º,o ente Contratante deve dar continuidade aos trâmites relativos ao pagamento pelosserviços já regularmente prestados e, concomitantemente notificar a Contratada paraque apresente o(s) documento(s) ausentes ou adote as providências necessárias à suaregularização fiscal e trabalhista junto ao órgão competente, conforme o caso,concedendo-lhe prazo específico para fazê-lo.3.14. Uma vez constatada a irregularidade, a emissão das ordens de fornecimento ou deprestação de serviço devem ser suspensas até que seja comprovada pela Contratadaa sua regularidade fiscal e trabalhista, na forma do § 4º.3.15. Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado odocumento faltante ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o enteContratante deve adotar as providências cabíveis relativas à rescisão contratual comespeque no artigo 78, inciso I da Lei nº 8.666/93.3.16. § 4° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendênciade liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplênciacontratual.3.17. § 5º - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura porculpa do contratado, o prazo previsto no § 1º reiniciar-se-á a contar da data darespectiva reapresentação.3.18. § 6° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.3.19. § 7º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valormencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor -INPC/IBGE.3.20. § 8º - Os prestadores de serviços sediados fora do Município da MUNICÍPIO devememitir o Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS a cada serviço prestado,através de prévio cadastro na página eletrônica do Município, na forma do DecretoMunicipal nº 3.393/2011 e suas alterações.3.21. § 9º – O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato obedece às regras dispostas noartigo 10 do Decreto Municipal nº 4.339, de 04 de junho de 2013.3.22. § 10 - O preço poderá ser reajustado após cada 12 (doze) meses, com base navariação dos últimos doze meses apurados do IPCA. A periodicidade anual noscontratos será contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou doorçamento a que essa se referir, na forma do § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.192, de14 de fevereiro de 2001.3.23. § 11 - Os reajustes de preço serão formalizados por meio de simples apostilamento,de acordo com o disposto no art. 65, §8°, da Lei (Federal) n.° 8.666/93.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração, na forma do na forma do art. 57, inciso IV da Lei 8.666/93.
4.2. Fica ciente a CONTRATADA responsável pela prestação do serviço que receber
informação confidencial e tecnológica decorrentes do presente Termo, tanto quanto as
responsabilidades e obrigações outras derivadas do presente Termo, vigorarão durante todo
o contrato de prestação de serviço e permanecerá em vigor pelo tempo que for resguardado
a propriedade intelectual das informações.
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CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE EXECUÇÃO:
5.1. O Departamento Técnico entrará em contato com a empresa vencedora conforme suanecessidade, emitindo a Ordem de Serviço para que a mesma inicie os serviçospactuados.
5.2. A falta do SERVIÇO, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso,má execução ou inexecução do serviço objeto desta licitação e não eximirá aprestadora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos edemais condições estabelecidas.
5.3. O prazo para execução do serviço será de no máximo 30 (trinta) dias úteis, contados apartir da assinatura da Ordem de Serviço.
5.4. O serviço deverá ser executado em consonância com as leis, normas técnicas eambientais vigentes, sendo que a apresentação de proposta indicará o tácitoconhecimento dasmesmas.
CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento,conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:

UNIDADEORÇAMENTÁRIA PROJETO /ATIVIDADE ELEMENTO DEDESPESA FONTE DERECURSO02037 2141 3390.40.00 15000000
CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES
7.1. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
7.1.1. Na execução do objeto do contrato, obriga-se a CONTRATADA:

a) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação oucondições determinadas no procedimento da licitação que deu origem a presenteao contrato e sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas.
b) Alocar todos os recursos necessários para se obtiver um perfeito fornecimento, deforma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsabilizarem-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes daexecução da Ata de contrato e as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,fornecer à Secretaria comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentesde faltas por ela cometidas na execução do contrato oriundo do Pregão Eletrônico;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceirosdecorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato oriundo do PregãoEletrônico não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou oacompanhamento pela Prefeitura Municipal.
f) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos deAutorização que se façam necessários à execução do contrato oriundo do PregãoEletrônico.
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g) Executar fielmente o objeto quanto aos itens registrados e o prazo estipulado.
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato oriundo do Pregão Eletrônicofirmada com a esta Prefeitura Municipal.
i) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bemcomo afusão, cisão ou incorporação.
j) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que sefizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato, na forma do art. 65, parágrafos 1 e 2 da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçõesposteriores;
k) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato, CONFORME MODELO DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE do Anexo I;
l) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo aCONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido;
m) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas daAdministração;
n) Emitir Nota Fiscal referente aos serviços durante o mês de referência, para fins deatestação e liquidação pela CONTRATANTE;
o) Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos federais, estaduais emunicipais;
p) Cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, bem como todas asexigências nele contidas.
q) No caso de contratação com os valores previstos no art. 1º da Lei nº 5.421/2019 ecujo prazo seja superior a 180 (cento e oitenta dias), a CONTRATADA deverácomprovar à CONTRATANTE que possui programa de Compliance ou a contratação deum Chief Compliance Oficcer ou profissional equivalente para desenvolver e instalar oreferido programa, no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.

7.2. A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.
b) Proporcionar à empresa todas as condições necessárias ao pleno cumprimento dasobrigações decorrentes da presente do contrato oriundo do Pregão Eletrônico;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presentefornecimento, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrênciasverificadas;
d) Comunicar à empresa toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dosserviços,diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.
e) Permitir acesso dos colaboradores da CONTRATADA às dependências da PrefeituraMunicipal, desde que estejam devidamente credenciados, uniformizados e comcrachá de identificação;
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f) A contratante deverá exportar os dados solicitados pela contratada, conforme layoutfornecido. Caso os dados não sejam disponibilizados, a contratante se obriga acustear despesas inerentes à coleta de dados in loco;g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados peloscolaboradores da CONTRATADA;
h) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, deacordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
i) Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bomdesempenho;
j) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusivequanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de forçamaior, justificados e aceitos, não devem ser interrompidas;
k) Emitir, relatórios sobre os atos referentes à execução dos serviços, em especial,quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência decondições estabelecidas na proposta e à aplicação de sanções;
l) Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pelaCONTRATADA;
m) Liberar pagamento após a CONTRATADA apresentar, em conformidade com a Lei deLicitações, a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista;
n) Proporcionar as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviçosdentro da normalidade deste contrato;
o) Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as condições dehabilitação e proposta exigidas no projeto básico, sendo que essa fiscalização nãoisenta a CONTRATADA de qualquer responsabilidade;

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS
8.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial doobjeto pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada asseguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa,sem prejuízo de perda da garantia prestada:
I - advertência;II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez porcento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no serviço;III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecuçãototal ou parcial do mesmo;IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com aAdministração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1. A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusulaanterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casosenumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº. 8.666/93, na forma do art.79 da mesma Lei.
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da
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Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dosprejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2º do art.79 do mesmo diploma legal.
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO.
10.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece,de logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstasno artigo 80 da Lei nº. 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DOCONTRATO E OS CASOS OMISSOS
11.1. O presente Contrato fundamenta-se:I - nos termos do Pregão Eletrônico nº. ___/2022 que, simultaneamente: constam do Processo Administrativo que a originou; não contrariem o interesse público;II - nas demais determinações da Lei 8.666/93 e 10.520/2002;III - nos preceitos do Direito Público;IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições doDireito Privado.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, emdecorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, TermoAditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93).
13.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados noartigo 65 da Lei nº. 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimose supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1º da Lei nº.8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art.65, §2º, II da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
14.1. A fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor, a ser definido pela
Administração ao qual competira dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos
serviços e de tudo dará ciência à Secretaria Municipal de Fazenda.
14.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art.70 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
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defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para o fim
de eventual aplicação de sanção.
14.4. O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés
contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.
14.5. A execução do objeto será fiscalizada e acompanhada pelo Setor de Informática, ou
por
representante da Secretaria, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência
de terceiros, com autoridade para exercer, como representante da Administração da
Prefeitura e ou outro órgão, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e
fiscalização, para posterior atesto da nota Fiscal.
14.6. A fiscalização de que trata este item, não exonera a(s) licitante(s) vencedora(s) de
suas responsabilidades contratuais, especialmente pelos danos causados ao Tribunal de
Contas ou a terceiros, resultante de ação ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de
seus empregados ou prepostos.
14.7. A fiscalização será exercida de modo sistemático, supletivo e permanente, de maneira
a fazer cumprir, rigorosamente, os preços, os prazos, quantitativos fornecidos e as
especificações previstas neste Termo de referência e na licitação.
14.8. O(s) fornecedor(es) deve(m) manter preposto, aceito pela Administração, pararepresentá-lo sempre que for necessário.
14.9. À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições:I- Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência da parte do
Fornecedor, os servidores responsáveis pela fiscalização deverão de imediato comunicar, por
escrito, à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, que tomará as
providências para que se apliquem as sanções previstas na lei e no edital, sob pena de
responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.II- Sugerir a revisão dos preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
III- Promover, em ação conjunta com a Secretaria, os procedimentos administrativos de
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e
de aplicação de penalidades.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
15.1. O objeto deste Contrato será recebido de acordo com o disposto art. 73, I, a e b da Leinº. 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
16.1. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, Estado de Sergipe,como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem naexecução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presençade 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.
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São Cristõvão/SE, ____ de ______________ de 2022.
________________________________CONTRATANTE________________________________CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
I - ___________________________________________
II - ___________________________________________


